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Diário Oficial Eletrônico de Araçoiaba da Serra 

Instituído pela Lei n° 2096/2017 atendendo aos requisitos de 

autenticidade, integridade e validade jurídica e ao princípio da economicidade.



EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO. DISPENSA Nº 016/2022. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 034/2022. Levo ao conhecimento dos interessados que a autoridade Municipal Nos termos do disposto no
artigo 75, Inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZOU a DISPENSA DE LICITAÇÃO, para Aquisição de Ferramentas utilizadas em serviços de Roçagem em Áreas Públicas do Município de
Araçoiaba da Serra/SP”, da empresa AGRO LARA & LARA AGROPECUARIA LTDA - ME sob o CNPJ 28.014.079/0001-29, nos Itens 1 e 2 perfazendo um valor total de R$ 871,00 Araçoiaba da Serra, 8 de
março de 2022. José Carlos de Quevedo Junior. Prefeito.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO. DISPENSA Nº 016/2022.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO. DISPENSA Nº 021/2022. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2022. Levo ao conhecimento dos interessados que a autoridade Municipal Nos termos do disposto no
artigo 75, Inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZOU a DISPENSA DE LICITAÇÃO, para Aquisição de Tubos de Aço para manutenção de Alambrado do Campo de Futebol José Saturnino Alves
localizado no Bairro Araçoiabinha no Município de Araçoiaba da Serra/SP, da empresa UNIDAS IPANEMA COMERCIO DE FERRO E ACESSORIOS LTDA - ME sob o CNPJ 08.289.162/0001-01 perfazendo
um valor total de R$ 1.170,00. Araçoiaba da Serra, 14 de março de 2022. José Carlos de Quevedo Junior. Prefeito.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO. DISPENSA Nº 021/2022.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO. DISPENSA Nº 018/2022. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2022. Levo ao conhecimento dos interessados que a autoridade Municipal Nos termos do disposto no
artigo 75, Inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, AUTORIZOU a DISPENSA DE LICITAÇÃO, para Aquisição de Materiais de Aço para Serviços de Manutenção na Oficina da Secretaria de Obras do
Município de Araçoiaba da Serra/SP, da empresa METALFON INDUSTRIA E COMERCIO LTDA - ME sob o CNPJ 01.522.504/0001-34, nos itens 1 e 2, perfazendo um valor total de R$ 5.044,44. Araçoiaba
da Serra, 14 de março de 2022. José Carlos de Quevedo Junior. Prefeito.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO. DISPENSA Nº 018/2022.
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PORTARIA Nº 200/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- DESIGNAR a Sra. RENATA PEREIRA ZELIZI, portadora do RG nº 45.XXX.XXX-7 e CPF
nº 378.XXX.XXX-60, para exercer a função gratificada de Gerente de Divisão de Projetos de
Loteamentos, à partir de 15/03/2022.

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000

PORTARIA Nº 200/2022
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DECRETO Nº 2449

DE 14 DE MARÇO DE 2022

“Desobriga o uso de máscara faciais em ambientes abertos.”

José Carlos de Quevedo Junior, Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições previstas no artigo 80, inciso VIII da Lei Orgânica do
Município,

Considerando oDecreto Estadual nº 66.554 de 9 de março de 2022 que desobriga o uso de máscaras faciais em ambientes abertos

Considerando que 79% da população de Araçoiaba da Serra já completou o esquema vacinal contra o COVID-19 e que 86,9% já
iniciou o esquema vacinal.

DECRETA:

Art. 1º - Fica dispensada a obrigatoriedade de uso de máscara ou cobertura facial em ambientes abertos.

Art. 2º - Em ambientes internos, fica mantida a obrigatoriedade do uso de máscara de proteção facial.

Art. 3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Araçoiaba da Serra, em 14 de Março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal de Araçoiaba da Serra

Registrado em livro próprio e disponível no site: www.aracoiaba.sp.gov.br, em 14 de Março de 2022.

decreto 2449 de 14 de março de 2022 - "Desobriga a utilização de máscaras faciais em ambientes abertos".
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7º EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Atribuição de Classes/Aulas para ADI – Agente de Desenvolvimento Infantil, Professores de Educação Básica II – Educação
Especial, Professores de Educação Básica III e Projeto de Convivência e Vida, Projeto de Vida e Projeto de Tecnologia.
A Secretaria da Educação e Cultura em conformidade com os itens 10.1 ao 10.9 do Edital de Abertura do Processo Seletivo 002/2021/SMEC, convoca
os candidatos aprovados e classificados para o cargo ADI – Agente de Desenvolvimento Infantil, Professores de Educação Básica II –
Educação Especial, Professores de Educação Básica III e Projeto de Convivência e Vida, Projeto de Vida e Projeto de
Tecnologia, conforme segue:

1º - Convocar os aprovados no Processo Seletivo 002/2021/SMEC, conforme relações abaixo, para participar da sessão de atribuição de classe/aulas
para as Unidades Escolares desta Secretaria Municipal de Educação. A quantidade de vagas será apresentada para os candidatos no início do
processo de atribuição, conforme local e horário abaixo. Os candidatos que ultrapassarem o número de vagas, somente escolherão em caso de não
comparecimento ou desistência dos candidatos melhores classificados.

Dia: 22 de março de 2022.

Horário: às 8h30min.

Local: EMEF Profª Maria Mizue Nagaishi Florenzano, Rua Pedro Munhoz, 52 - Nova Araçoiaba - Araçoiaba da Serra – SP

ADI – Agente de Desenvolvimento Infantil

CLASSIF. NOME
43º AUDREY MARA DE MORAES SIQUEIRA
44º AGNY MARIA DE MORAES
45º DEBORA LEITE PEREIRA SILVA
46º SILVIA CRISTIANE DE MELO
47º MARISA RAMOS DE ALMEIDA
48º FRANCINE GARCIA DE ALMEIDA
49º LAURA CRISTINA SANT ANA RIBEIRO EXNER
50º ROSINEIRE FREIRE DA SILVA PINTO
51º ELAINE RODRIGUES PEDROSO DA SILVA
52º MARILUI MERICI MARCHETTI LIMONE
53º JÉSSICA FRANCINE NEVES DOS SANTOS
54º DAIANA SOUSA SANTOS
55º ANDREA LOPES GONÇALVES CIVOLANI
56º ELAINE PEREIRA DOS SANTOS
57º DALTON JOSE GERTH
58º MICHELE NASCIMENTO
59º ELIANE DE SOUZA VIEIRA
60º PRISCILA LUIZA ANACLETO
61º PRISCILA HELENA DE CARVALHO RODRIGUES
62º KARINA JESUS DA SILVA
63º DAMARIS DE SOUSA SANTOS

PEB II – Educação Especial

7º Edital do Processo Seletivo nº 002/2021
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CLASSIF. NOME
2º LUÍS FERNANDO COSTA
4º KAMILA CAMARGO TEODORO
5º CILENE DE BARROS MACHADO
6º MARCELO ALVES CORDEIRO
8º BRUNA CRISTINA SILVA AMARO
9º SIMONE APARECIDA RODRIGUES MACHADO DOS SANTOS

10º FRANCIELLI JOSEFA SILVA
11º BÁRBARA BARBOSA PINHEIRO
12º FERNANDA DA SILVA MARCONI
13º JANETE AIRES BALDO JACOB
15º WEISE SIMONE GARCIA
16º MIRIAN APARECIDA DE LIMA DOS SANTOS RUIZ
18º ANA PAULA DE SOUSA SANTOS
19º GIOVANNA TARDELLI AZI
20º ANA PAULA ALBERTONI DOS SANTOS
21º ADRIANA FONTOURA DA SILVA
22º SOLANGE APARECIDA DE QUEIROZ COSTA
23º IGOR DOS SANTOS DA CUNHA
24º MARIA MÁRCIA DO NASCIMENTO ALMEIDA
25º VALDENICE ELISABETE MARTINS
26º GIZEMILDES PEREIRA DE OLIVEIRA JESUS
27º MARIA JOSÉ NOGUEIRA DE OLIVEIRA
28º DANIELE DE JESUS DOS SANTOS MEDEIROS ANDRADE
29º LUCINEIA DE FATIMA DOMINGUES MEDEIROS
30º TAINARA LALESCA SIMÃO
32º MEIRE CRISTIANE AMARO DE CAMARGO

Dia: 22 de março de 2022.

Horário: às 9h.

Local: EMEF Profª Maria Mizue Nagaishi Florenzano, Rua Pedro Munhoz, 52 - Nova Araçoiaba - Araçoiaba da Serra – SP

PEB III – Artes

CLASSIF. NOME
1º MARCIA CAMARGO DE CASTRO
2º MARIA EDUARDA RODRIGUES
3º RENATA ALVES VIUDIS SANCHES
4º DALETE ADRIELE MOREIRA ARAUJO DE OLIVEIRA
5º JULIENE CODOGNOTTO
6º SOLANGE APARECIDA DE QUEIROZ COSTA
7º JOÃO CARLOS RIBEIRO PEREZ SANCHES
8º TALITA ROSA GENEBRA
9º BEATRIZ MALDONADO FERRÃO

10º PÂMELA FERNANDA DE OLIVEIRA ARRUDA
11º DAYANE DE NADAI
12º GÉSSICA CRISLEN DE OLIVEIRA SILVA
13º JHONATAN CARDIM SIQUEIRA
14º JANAINA TERESA DE OLIVEIRA
15º CRISTIANE APARECIDA DA SILVA ANTUNES

PEB III – História
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CLASSIF. NOME
1º GABRIEL VALENTIM PERES
2º GENILSON CORDEIRO MARINHO
3º GLAUCIA CRISTINA SILVA BUZATO
4º LISANDRA GARCIA CORRÊA
7º DANIELE NASCIMENTO DOS SANTOS
8º MURILO RENE SCHOEPS
9º PATRICK DE MORAES E SILVA

10º RUBENS COELHO RAMALHO
11º ANTONIO CESAR FERREIRA DE ANDRADE
12º LUCAS JORGE DE FREITAS
13º ALISSON FERNANDO MELO CAMARGO
14º ROBERTO CARLOS DOS SANTOS
15º AMANDA SILVA RODRIGUES
16º JULIETE APARECIDA CARRIEL
18º PABLO NÓBREGA MIRANDA
19º AUDREY MARA DE MORAES SIQUEIRA
20º GERALDO JOSE DE ARRUDA
21º CARLOS AURÉLIO ROCHA ANTUNES
22º ISABELLA CANDIDO DE GOUVEIA
23º DAVI DE ALMEIDA FOLTRAN
24º FERNANDO MATOS ZAVAN
25º SILMARA DOS SANTOS
26º CRISTINA APARECIDA PEREIRA RIBEIRO
27º ELIANE MARINA RODRIGUES SOARES

PEB III – Português

CLASSIF. NOME
2º CRISTIANE APARECIDA DA SILVA ANTUNES
4º MARIA ROSA PONTES VENANCIO
5º PAULO GELLER PASSOS
6º EVANDRO ORTEGA DE MORAES
7º CRISTIANO CONRADO GOMES
9º ISAC AMOR DA SILVA

10º VAGNER BARBOSA MARTINS
13º LUCIANA GARBIM LOPES
14º ELENI BUENO DA MOTA
15º VANESSA SANTOS ALBUQUERQUE
16º NATACHA ZANARDO OTRILLA
18º NATASHA ISABELLE GIMENES DE SOUZA
19º DAGMAR VILLEGA
20º DÉBORA CRISTINA OLIVEIRA DA ROSA
21º CLAUDEMIR OLIVEIRA SAMPAIO
22º LUCILENE DE FÁTIMA MEDEIROS MARTINS
23º ALINE PAPA DOMINGUES MACHADO
24º TAINÁ GRAZIELE ALEXIA LIMA
25º ERICA DANIELLY OLEGARIO DE ALMEIDA
26º FRANCINI NATÁLIA RODRIGUES DE CARVALHO TIRABASSI
27º DAVID SENA DOS SANTOS
28º LUCIMARA ANGELON RODRIGUES MOREIRA
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Dia: 22 de março de 2022.

Horário: às 9h30min.

Local: EMEF Profª Maria Mizue Nagaishi Florenzano, Rua Pedro Munhoz, 52 - Nova Araçoiaba - Araçoiaba da Serra – SP

PROJETO DE CONVIVÊNCIA E VIDA, PROJETO DE VIDA E PROJETO DE TECNOLOGIA

CLASSIF. NOME
1º ALESSANDRA PADUA PINTO
4º GIULIANO DA SILVA FONSECA
5º BIANCA ARACI DE FIGUEIREDO
6º GABRIEL VALENTIM PERES
7º MARCIA YUQUIKO TAKAHASHI
8º MARIA ROSA PONTES VENANCIO
9º DENIO GILBERTO MILAGRES CREPALDI

10º PAULO GELLER PASSOS
11º EVANDRO ORTEGA DE MORAES
12º GENILSON CORDEIRO MARINHO
13º GLAUCIA CRISTINA SILVA BUZATO
14º EVANDRO ORTEGA DE MORAES
15º TATIANE RODRIGUES OLIVEIRA DOS ANJOS
16º FLÁVIA LEITE MONTEIRO
17º CRISTIANO CONRADO GOMES
18º LUISE MARIANO BERTOLINO
19º MARIA ROSA PONTES VENANCIO
20º DANIELE RODRIGUES BORGES
21º LARISSA CORREA LIMA
22º GIULIA VECCHIA MELLO DE CASTRO LEITE
23º SANDRA APARECIDA ROSENDO DE ALMEIDA
24º JOCASTA HARUE TAMATAYA
25º ELLEN ESPIRITO SANTO LIMA
26º MATEUS DE ARAUJO FIUSA
27º ISAC AMOR DA SILVA
28º JOSÉ REIS DE ALMEIDA
29º LETÍCIA LEITE CARVALHO THOMAZ
30º LISANDRA GARCIA CORRÊA
31º WILLIAN ALVES CAVALCANTE
32º VAGNER BARBOSA MARTINS
33º ROFECELE TEIXEIRA GARRAMONA
34º CLAUDIO MACHADO JUNIOR
35º ANTONIO DA SILVA VIANA
36º LUCAS JOSÉ CAMARGO MOREIRA
37º DANIELE NASCIMENTO DOS SANTOS
39º KATIA LOPES DE PROENÇA
40º MARCELO MIRANDA
41º GABRIEL EUFRÁSIO ARRUDA
42º JOSÉ RAINIERI JUNIOR
43º MARCOS APARECIDO DOS SANTOS
44º MARCEL FERNANDO DE ALMEIDA MORAES
46º LUCIANA GARBIM LOPES
47º WELLINGTON ADRIANO DE FREITAS QUEIROZ
48º DANIELE NASCIMENTO DOS SANTOS
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49º LUCIANA GARBIM LOPES
50º WILLIAM BATISTA DE SENA
51º LARISSA FERNANDA MACHADO
52º MURILO RENE SCHOEPS
53º PATRICK DE MORAES E SILVA
54º ELENI BUENO DA MOTA
55º MARCOS ROBERTO FLORIO
56º VANESSA SANTOS ALBUQUERQUE
57º ANDRÉ DIAS DE MARINS
58º FERNANDO ALCOLEA CRUZ
59º ISAC AMOR DA SILVA
60º RUBENS COELHO RAMALHO
61º MARIA CRISTINA ROSATO NUNES
62º NATACHA ZANARDO OTRILLA
63º ERICA DANIELLY OLEGARIO DE ALMEIDA
64º ANA MARIA GORRES
65º MARCIA CAMARGO DE CASTRO
66º AMANDA RODRIGUES LEITE
67º ANTONIO CESAR FERREIRA DE ANDRADE
68º MARIANGELA JULIO PAES
69º REGINA APARECIDA DE SOUZA MELO
70º CARINA APARECIDA FERREIRA
71º DANIELA VIEIRA GARCIA
72º CLEITON DANIEL PIRES
73º LUCAS JORGE DE FREITAS
74º TIAGO APARECIDO MONTEIRO LEITE
75º ALISSON FERNANDO MELO CAMARGO
76º ROBERTO CARLOS DOS SANTOS
77º NATASHA ISABELLE GIMENES DE SOUZA
78º LUIZ ANTONIO SETTI DE ALMEIDA
79º CAMILA LETÍCIA DE JESUS MENCK
80º DAGMAR VILLEGA
81º AMANDA SILVA RODRIGUES
82º PAULO VITOR ALEXANDRINO
83º DÉBORA CRISTINA OLIVEIRA DA ROSA
84º VÂNIA POMBO DE ABREU
85º JULIETE APARECIDA CARRIEL
86º LUANA BARBOSA SIQUEIRA MAFRA
87º ALINE EVITA DI FRANCESCO GODINHO
88º FABIANA SOARES SALES
89º CLAUDEMIR OLIVEIRA SAMPAIO
91º MARIANA REIS DE CAMPOS
92º GABRIEL DE SIQUEIRA CHIARI
93º PABLO NÓBREGA MIRANDA
95º MARIA EDUARDA RODRIGUES
96º ANDRE BENEDITO DE SOUZA RABELO
97º LUCILENE DE FÁTIMA MEDEIROS MARTINS
98º ALINE PAPA DOMINGUES MACHADO
99º TAINÁ GRAZIELE ALEXIA LIMA

100º MARLI DE JESUS SILVA
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101º REGIANE SILVA SALGADO ESPANHOL
102º AUDREY MARA DE MORAES SIQUEIRA
103º CARLOS AURÉLIO ROCHA ANTUNES
104º GERALDO JOSE DE ARRUDA
105º FRANCINI NATÁLIA RODRIGUES DE CARVALHO TIRABASSI
106º ERICA DANIELLY OLEGARIO DE ALMEIDA
107º VANESSA NASCIMENTO COPELLI
109º RODRIGO DE MENEZES MAURÍCIO
110º ELIEDSON ROBERTO MORAES
111º SERGIO ALMEIDA DE OLIVEIRA
112º CARLOS AURÉLIO ROCHA ANTUNES
113º FRANCINI NATÁLIA RODRIGUES DE CARVALHO TIRABASSI
114º ISABELLA CANDIDO DE GOUVEIA
115º DAVID SENA DOS SANTOS
116º MARCOS APARECIDO DOS SANTOS
117º DAVI DE ALMEIDA FOLTRAN
118º TIAGO VAZ DE CARVALHO
119º RAFAEL ALVES RIBEIRO
120º GUILHERME RODRIGUES
121º LUISA EMIKO IAMASHITA
122º GABRIELA CRISTINA VIEIRA DIVER
123º RENATA ALVES VIUDIS SANCHES
124º SICIANE APARECIDA DE ALMEIDA RODRIGUES
125º MARCIA YUQUIKO TAKAHASHI
126º HELIO CHRISTINO MARTINS
127º LUCIA CRISTINA PEREIRA CARDOSO PINNA
128º JUAREZ BARBOZA DOS SANTOS
129º SARA SARMANHO FELIX
130º LUIZ RICARDO MOREIRA
131º JACKSON BONRRUQUE GROXCO
132º ROBERTA CAMPOS PEREIRA
133º ADRIANA CAMARGO SCHUCH
134º JOSÉ TIAGO LEISTER
135º DRIELY MAYARA MORAES ALVES
136º DALETE ADRIELE MOREIRA ARAUJO DE OLIVEIRA
137º FERNANDO MATOS ZAVAN
138º GABRIELA DA CRUZ COUTO
139º GERALDO JOSE DE ARRUDA
140º JULIENE CODOGNOTTO
141º SOLANGE APARECIDA DE QUEIROZ COSTA
142º INGRID ADRIELE ALCOLEA
143º MARIA EDINEIA RAMALHO DE CAMARGO
144º SILVANA COPELLI LOPES
145º LUCAS TORRES DE OLIVEIRA
146º ODINALDO SILVA COUTO
147º VANDIR QUEIROZ
148º ELIANE MARINA RODRIGUES SOARES
149º LAURA CRISTINA FERNANDES PALMEIRA
150º VALÉRIA PISANI
151º FABIO AUGUSTO DE CAMPOS
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152º KATHLEEN KATONY LOPES DE ALBUQUERQUE
153º PAULO HENRIQUE BRITO SILVEIRA
154º LANDOR KLEBER DE QUEIROZ COSTA
155º JOÃO CARLOS RIBEIRO PEREZ SANCHES
156º VALDENICE ELISABETE MARTINS
157º FERNANDO HENRIQUE DA SILVA
159º SILMARA DOS SANTOS
160º LEONARDO BRAGA
161º RENATO OLIVEIRA DE PROENÇA
162º DOLORES VIANA CARDOSO
163º DANIELE DE JESUS DOS SANTOS MEDEIROS ANDRADE
164º TALITA ROSA GENEBRA
166º VANESSA VIEIRA DE ALMEIDA
167º PÂMELA FERNANDA DE OLIVEIRA ARRUDA
168º KLEBER ARGENTINO UMBELINO
169º RUBENS COELHO RAMALHO
170º LUCIMARA ANGELON RODRIGUES MOREIRA
171º ANA PAULA MATTOS
173º DANILA MARIA APARECIDA VIEIRA LOPES
174º MARIO ALBERTO DE BARROS ANTUNES
175º RAFAEL FERNANDO LEITE SCHMIDT
176º GÉSSICA CRISLEN DE OLIVEIRA SILVA
177º JHONATAN CARDIM SIQUEIRA
178º CRISTINA APARECIDA PEREIRA RIBEIRO
179º ELIANE MARINA RODRIGUES SOARES
180º JOSILEIDE MARIA DE MORAIS LEME
181º THAYANA SILVA TAVEIRA
182º FRANCINE DE FÁTIMA DA SILVA
183º JEFERSON ADRIANO PEDROSO
184º JANAINA TERESA DE OLIVEIRA
185º JUAREZ BARBOZA DOS SANTOS
186º AMARILDO PEREIRA
187º MOISES JANUARIO
188º FÁBIO HENRIQUE DE CAMPOS
189º CRISTIANE APARECIDA DA SILVA ANTUNES

2º - Considerando a Resolução SME nº 01 de 17/01/2022, que inclui os parágrafos 1º e 2º no artigo 21 da Resolução nº 16 de 16/11/2021:

Art. 1º Incluir os parágrafos 1º e 2º no artigo 21 da Resolução nº 016/2021/SME, de 16/11/2021.

§ 1º As aulas destinadas ao processo seletivo serão atribuídas na seguinte ordem:

a)Disciplinas da Base Nacional Comum Curricular;

b)Componentes Curriculares da parte diversificada, sendo: Projeto de Convivência e Vida, Projeto de Vida e Projeto de Tecnologia:

§ 2º Para as aulas dos componentes curriculares da parte diversificada, sendo: Projeto de Convivência e Vida, Projeto de Vida e Projeto de
Tecnologia, será emitida uma listagem geral das disciplinas de PEB III, aproveitando-se as listas individuais já emitidas do Processo Seletivo por
campo de conhecimento. Serão classificados em uma única listagem conforme a pontuação geral, maior idade acima de 60 anos, maior pontuação em
Conhecimentos Específicos, maior pontuação em Língua Portuguesa e maior idade abaixo dos 59 anos, conforme disposto no item 8.2, 8.2.1, 8.2.2 e
8.2.3 do Edital do Processo Seletivo.

3º - A escolha de classes/aulas processar-se-á pelo critério de ordem classificatória final do Processo Seletivo 002/2021/SMEC.

4º - O candidato convocado ou seu representante legal, deverá estar presente no local e horário determinado, onde será obrigatório a entrega dos
seguintes documentos:

a)Cópia dos documentos abaixo relacionados:

- Cartão do CPF
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- Documento de Identidade (RG)

- Carteira Nacional de Habilitação – CNH

- Título de Eleitor

- PIS ou PASEP

- Comprovante de Endereço

- Banco do Brasil: Conta Corrente/Poupanças/Salário (Agência e Número da conta) – Será solicitado no ato da Contratação

- Certidão de Casamento ou Certidão de Averbação (Divórcio, Separado, Desquitado)

- Certidão de Nascimento (se solteiro)

- Certidão de Nascimento de filhos menores de 21 anos e dependentes legais

- Certidão de Nascimento de filhos menores de 14 anos

- Caderneta de Vacinação dos filhos maiores de 01 ano e menores de 05 anos

- Histórico Escolar e Diploma do Ensino Fundamental e/ou Ensino Médio

- Histórico Escolar e Diploma do Ensino Superior e/ou Cursos exigidos como requisitos mínimos no Edital.

- Documento do Registro Profissional (CREF)

- Certificado de Reservista

- Carta de benefício de aposentadoria, se aposentado.

b)Documentos originais:

- Histórico Escolar e Diploma do Ensino Superior e/ou Cursos exigidos como requisitos mínimos no Edital.

- Atestado do Médico do Trabalho (a ser agendado posteriormente)

- Atestado de Antecedentes Criminais

- Carteira de Trabalho e Previdência Social

- 01 foto 3x4 recente

5º - Caso o candidato convocado possua outro emprego, cargo ou função pública, cumulável na forma do artigo 37, inciso XVI, alíneas “a”, “b” e “c”,
da Constituição Federal, deverá apresentar, no momento em que o mesmo for convocado na Sessão de Atribuição, declaração oficial do setor de
Recursos Humanos do órgão ou entidade pública contratante, compatibilidade de horários, escala e os dias em que exerce suas funções, para fins de
averiguação de compatibilidade de horários.

6º - A Convocação será feita nominalmente, respeitando a classificação dos candidatos aprovados no Processo Seletivo.

7º - A escolha por procuração será feita mediante entrega do respectivo instrumento de mandato com firma reconhecida em cartório, acompanhado de
cópias reprográficas do documento de identidade do procurador e do candidato, que serão retidos.

8º - O candidato que, no ato da convocação nominal da atribuição, não estiver presente ou deixar de manifestar interesse pela atribuição, terá
exaurido seus direitos da presente Edital de Convocação.

9º - Os casos omissos serão resolvidos pelos representantes da Secretaria Municipal de Educação, com registro obrigatório em Ata de todas as
deliberações inerentes ao processo de atribuição de classe/aulas.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

Me. Fábio Valadão

Secretário Municipal de Educação e Cultura

RELAÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ARAÇOIABA DA SERRA

C.I.E. (Centro Integrado de Educação)

CIE “PROFº OSMAR GIACOMELLI”

AV. LUANE MILANDA OLIVEIRA, Nº 500

Bº JARDIM SALETE – TEL: 3281-4279

CIE “PROFª CÉLIA MIGUEL NOTTOLINI”

RUA PROFESSOR TOLEDO, 756

Bº CENTRO – TEL: 3281-1146

EMEF

EMEF “PROFª AUREA DUARTE ROCHA”

RUA OSVALDO EUGÊNIO ANTUNES, Nº 333
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Bº JD. ERCÍLIA – TEL: 3281-1536 / 3281-1413

EMEF “PEDRO FERREIRA DUARTE NETO”

ESTRADA DE IPANEMA Nº 138

Bº ARAÇOIABINHA – TEL: 3281-2277

EMEF “DR. CELSO CHARURI”

RUA ELIAS CHARURI, Nº 20

Bº JUNDIAQUARA – TEL: 3291-1153

EMEF “PROFª MARIA MIZUE NAGAISHI FLORENZANO”

RUA PEDRO MUNHOZ, Nº 52

Bº NOVA ARAÇOIABA – TEL: 3281-2324 / 3281-0261

EMEF “PROFª HELENA RODRIGUES”

RUA ADONIDAS TELLES MENDES MARTINS, Nº 35

Bº ALCIDES VIEIRA – TEL: 3281-2788

EMEF “CEL. ANTONIO RODRIGUES DE MIRANDA”

ESTRADA DE IPANEMA, Nº 138-A

Bº ARAÇOIABINHA – TEL: 3281-4942

EMEIF “ALBINO MARIANO RODRIGUES”

ESTRADA TEOBALDO, Nº 34

Bº APARECIDA – TEL: 3291-1320

EMEIEF “BENEDITO ANTUNES DA CRUZ”

ESTRADA DE IPANEMA, CX. 95

Bº RIO VERDE – TEL: 3281-4197

EMEIEF “PROFª MARIA SILVIA FLORENZANO”

RUA ANTONIO LOPES DOS SANTOS, Nº 30

Bº BOSQUE DOS EUCALIPTOS – TEL: 3281-2900

EMEIEF “HONÓRIO CARRIEL CLETO”

ESTRADA DO CERCADO, Nº 79

Bº CERCADO

EMEF “ALCEBÍADES LEONEL MACHADO”

RUA LOURDES DIAS DE BARROS, Nº 200

Bº CAMPO DO MEIO – TEL: 99806-5713

EMEI/CEI

EMEI “BENEDITO DELFINO”

TRAV. DA IGREJA, Nº 16 – PRAÇA ANTONIO RAMOS DE MOURA

Bº JUNDIAQUARA – TEL: 99616-5293

EMEI “PROFª MARIA COUTINHO FLORENZANO”

RUA ÂNGELA TEIXEIRA DE OLIVEIRA, S/Nº

Bº JARDIM MARIA DA GLÓRIA – TEL: 3281-1567

CEI “ANTONIO CAETANO LEITE”

ESTRADA IRMÃ THEOBERTA, Nº 174

Bº RIO VERDE – TEL: 3281-4197

CEI “PROFª CREUSA MARIA CARDOSO ROLDAN”

RUA AFONSO SARDINHA, 201

Bº SÃO CONRADO – TEL: 3281-5498
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CRECHES

CRECHE “ANTONIO EUZÉBIO GONÇALVES”

RUA PEDRO MUNHOZ, Nº 144

Bº NOVA ARAÇOIABA – TEL: 3281-1490

CRECHE ”MARIA DE SOUZA CRUZ”

RUA VILARINO MACHADO, Nº 16

Bº JUNDIAQUARA – TEL: 3278-4116 - 99796-7537

CRECHE “ALFREDO EMILIANO LORENÇO”

ESTRADA DE IPANEMA, Nº 140

Bº ARAÇOIABINHA – TEL: 3281-1561

CRECHE “LIGIA DE PAULA ALVARES”

RUA SATURNINO FERREIRA DA SILVA, Nº 53

Bº ALCIDES VIEIRA – TEL: 3281-3104

CRECHE “ELIANE AP. PLENS CAVALHEIROS”

ESTRADA DO CERCADO ARS, 30

Bº JUNDIACANGA - TEL: 99826-1260

CRECHE ”RITA MACHADO”

ESTRADA DO CERCADO, Nº 282

Bº CERCADO

CRECHE “MARISA MASCARENHAS DI TATA”

RUA ASSUMPTA BONADIO GOMES, Nº 300

CONJ. HABIT. MARIA PAULA ESPÓSITO

TEL: 3281-4077

Secretaria da Educação

15 3281-1201 | www.aracoiaba.sp.gov.br | educacao@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 500, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000
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DECRETO Nº 2450

DE 16 DE MARÇO DE 2022

“Decreto Luto Oficial ao falecimento do servidor Senhor Luiz Gregorim.”

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito Municipal de Araçoiaba da Serra/SP, no uso de suas atribuiçõ es
legais:

CONSIDERANDO o Falecimento do Senhor Luiz Gregorim;

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados à  populaçã o de Araçoiaba da Serra, como servidor pú blico;

CONSIDERANDO, finalmente, que é  dever do Poder Pú blico do Município render justas homenagens à queles que
com o seu trabalho, seu exemplo e sua dedicaçã o, contribuíram para o bem-estar da Coletividade;

DECRETA:

Art. 1º - Luto Oficial por 03 (trê s) dias face ao falecimento do Senhor Luiz Gregorim, do Município de Araçoiaba da
Serra.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçã o.

Araçoiaba da Serra, em 16 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal de Araçoiaba da Serra

Registrado em livro pró prio e disponível no site: www.aracoiaba.sp.gov.br, em 16 de março de 2022.

decreto n°2450 de 16 de março de 2022 - “Decreto Luto Oficial ao falecimento do servidor Senhor Luiz Gregorim.”
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PORTARIA Nº 218/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear por tempo determinado através do PROCESSO SELETIVO n° 001/2020, para o
cargo de Assistente Administrativo, à partir de 14/03/2022:

NOME RG CPF

LETICIA CORDEIRO CRUZ NASCIMENTO SIQUEIRA 30.XXX.XXX-8 304.XXX.XXX-07

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000

PORTARIA Nº 218/2022
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PORTARIA Nº 219/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - NOMEAR o Sr. FABRÍCIO DE AQUINO FERREIRA, portador do RG nº 48.XXX.XXX-1
SSP/SP e CPF nº 435.XXX.XXX-19, para ocupar o Cargo de Agente Político de Secretário Municipal
de Agricultura e Meio Ambiente, à partir de 14 de março de 2022.

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000

PORTARIA Nº 219/2022
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PORTARIA Nº 220/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º - NOMEAR o Sr. CLODOALDO METIDIERI PINTO, portador do RG nº 26.XXX.XXX-2
SSP/SP e CPF nº 217.XXX.XXX-77, para ocupar o Cargo de Agente Político de Secretário Municipal
de Serviços Públicos, à partir de 14 de março de 2022.

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000

PORTARIA Nº 220/2022
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PORTARIA Nº 221/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear o Sr. HUGO JOSÉ ROSA, portador do RG nº 40.XXX.XXX-4 SSP/SP e CPF nº
306.XXX.XXX-66, para ocupar o Cargo em Comissão de Assessor, à partir de 14 de março de
2022.

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000
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PORTARIA Nº 222/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- NOMEAR a Sra. LARISSA MARIA DE ARAÚJO, portadora do RG nº 48.XXX.XXX-1 e
CPF nº 423.XXX.XXX-67, para ocupar o Cargo em Comissão de Diretor de Departamento de
Projetos, à partir de 14 de março de 2022.

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000
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PORTARIA Nº 223/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- EXONERAR a pedido a Sra. MARIA ELIANA BEZERRA DA SILVA, portadora do RG nº
29.XXX.XX5-9 e CPF nº 294.XXX.XXX-40, do cargo de Cuidador, à partir de 15/03/2022.

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000
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CONTRATO Nº 001 DE 16 DE MARÇO DE 2.022

PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE USO DE SOFTWARE, LOCAÇÃO E ASSISTÊNCIA
QUE ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA E A EMPRESA FIORILLI
SOCIEDADE CIVIL LTDA – SOFTWARE

Pelo presente instrumento particular de contrato de prestação de serviço, lavrado entre as partes, de um lado, CÂMARA
MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA, inscrita no CNPJ nº 60.113.172/0001-01, com sede à Rua: Professor Toledo,
nº 668, centro, Araçoiaba da Serra/SP, CEP 18190-000, representada por seu Presidente em exercício, Vereador Sr. Roberto
dos Reis Rolim, brasileiro, casado, portador do CPF nº 086.089.198-42, com endereço funcional a rua Professor Toledo, nº
668, Centro, Araçoiaba da Serra/SP, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa
FIORILLI SOFTWARE LTDA., inscrita no CNPJ 01.704.233/0001-38, com endereço a Avenida Marginal, nº 65, Distrito
Industrial, Distrito Industrial, Bálsamo/SP – CEP nº 15.140-000, neste ato representada por seu sócio administrador, José
Roberto Fiorilli, portador do CPF nº 476.609.378/04, doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, nesta data,
entre as partes contratantes acima especificadas, legitimamente representadas por quem de direito, ficou ajustado o presente
Termo Contratual, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1. Locação, licenciamento de uso e assistência de programas de contabilidade pública, folha de pagamentos, orientação e
suporte, conforme as seguintes especificações:

1.1Conversão de Bases de Dados

1.1.1Os dados que compõem as bases de informações do exercício atual deverão ser convertidos para a nova estrutura de
dados proposta pelo licitante que for vencedor do certame.

1.1.2A Câmara não fornecerá as estruturas dos dados a serem convertidos. O licitante vencedor deverá realizar engenharia
reversa para obter os dados a partir das bases atuais que são utilizadas. Esses dados serão disponibilizados imediatamente
após a assinatura de contrato ou a critério da contratante.

1.1.3O sistema deverá integrar os módulos, proporcionando aos profissionais responsáveis administrar os serviços oferecidos
pela Câmara de maneira centralizada, além de agilizar e melhorar todo o processo.

1.2Implantação de Programas

A implantação dos programas deverá ser feita imediatamente, já com as bases contendo os dados convertidos e os sistemas
de processamento adaptados à legislação do Município.

1.3Treinamento de pessoal

Simultaneamente à implantação dos programas, deverá ser feito o treinamento do pessoal, servidores, demonstrando a
funcionalidade do programa, seus recursos e limitações.

1.4Requisitos Mínimos

Os programas deverão apresentar, no mínimo, as seguintes condições: Ser executados em ambiente multiusuário, em
arquitetura cliente-servidor; Possuir interface gráfica, Possuir opção que permita o gerenciamento do sistema, no servidor de
aplicações contendo, no mínimo: a) Registro completo de cada acesso de cada usuário identificando suas ações; b) Controle
de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponível na interface e c) Possibilidade de habilitar e
desabilitar qualquer permissão de usuário; Possuir ferramenta que permita atualizar automaticamente os programas e tabelas
legais, no servidor de aplicações, a partir do site do fornecedor; Possuir tela de consultas ou pesquisas através de comandos
SQL interativas; Conter nos relatórios a possibilidade de personalização de layout e impressão de logotipos; Possibilitar a
geração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, arquivo para transporte ou publicação e em tela; Possuir
histórico (log.) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, alterações e exclusões) permitindo sua consulta e
impressão para auditoria; Permitir quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total integridade dos dados; Os sistemas
deverão manter uma integração entre os módulos; O sistema de Protocolo e Compras deve estar desenvolvido em linguagem
que permita o funcionamento via Web; O módulo do Pregão Eletrônico deverá ser desenvolvido em linguagem e plataforma
totalmente web, totalmente compatível com os principais browsers do mercado (Microsoft Edge, Google Chrome, Firefox);
Possibilitar instalação e provimento do serviço através de datacenters; Possibilitar instalação e provimento do serviço a partir
da estrutura da própria prefeitura; Funcionar integrado em tempo real com o departamento de compras e licitação, sem a
necessidade de transferências de arquivos e/ou sincronizações; Possuir manual on-line; Todos os sistemas deverão estar
integrados entre si, permitindo a troca de informações e evitando a duplicidade de lançamentos de registros pelos diversos
setores envolvidos; Além disso, a empresa a ser contratada deverá fornecer solução para atualização automática dos sistemas
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através da rede mundial de computadores, mediante mensagem de alerta exibida de forma automática ao ser disparado
evento de atualização, informando aos usuários da contratante quanto a existência de versões mais novas, com exibição de
numeração da versão em uso, versão atualizada e data de disponibilização; O sistema deve estar de acordo e atender as
Normas Brasileiras de Contabilidade aplicadas ao Setor Público – NBCASP; O sistema deve seguir modelos de relatórios e
permitir a criação de novos conforme orientações do Tribunal de Contas do Estado, Secretaria do Tesouro Nacional – STN,
do Ministério da Fazenda; O sistema deve atender as legislações federais, estaduais, municipais, estatutos, bem como
resoluções e normativas de órgãos da Câmara, permitindo a criação de novas funcionalidades conforme orientação e
solicitações da contratante; Possuir ferramenta para elaboração de relatórios a ser disponibilizada aos usuários, para
confecção rápida de relatórios personalizados.

1.5Especificação dos Programas

Os proponentes não precisam possuir programas com os nomes indicados, nem distribuídos na forma abaixo especificada,
entretanto, os programas ou módulos apresentados pelo proponente deverão atender todas as exigências especificadas nos
itens que compõem esta parte.

1.6Contabilidade Pública e Audesp

Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos da execução orçamentária e financeira; Utilizar o Empenho para:
Comprometimento dos créditos orçamentários; Emitir a nota de empenho ou documento equivalente definido pela entidade
pública para a liquidação e a posterior Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos; Permitir que os empenhos
globais e estimativos sejam passíveis de complementação ou anulação parcial ou total, e que os empenhos ordinários sejam
passíveis de anulação parcial ou total; Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, das informações
relativas ao processo licitatório, fonte de recursos, detalhamento da fonte de recursos, número da obra, convênio e o
respectivo contrato; Permitir a incorporação patrimonial na emissão ou liquidação de empenhos; Permitir a utilização de
objeto de despesas na emissão de empenho para acompanhamento de gastos da entidade; Permitir o controle de reserva das
dotações orçamentárias possibilitando o seu complemento, anulação e baixa através da emissão do empenho; Permitir a
contabilização de registros no sistema compensado de forma concomitante aos movimentos efetuados na execução
orçamentária; Permitir a emissão de etiquetas de empenhos; Permitir que os documentos da entidade (notas de empenho,
liquidação, ordem de pagamento, etc) sejam impressas de uma só vez através de uma fila de impressão; Permitir a alteração
das datas de vencimento dos empenhos visualizando a data atual e a nova data de vencimento sem a necessidade de efetuar o
estorno das liquidações do empenho; Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros
contábeis e partidas dobradas; Não permitir a exclusão de lançamentos contábeis automáticos da execução orçamentaria;
Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre; Permitir cancelar/estornar registros contábeis
feitos independente da execução orçamentária nos casos em que se apliquem; Permitir a reapropriação de custos a qualquer
momento; Permitir a informação de retenções na emissão ou liquidação do empenho; Permitir a contabilização de retenções
na liquidação ou pagamento do empenho; Permitir a utilização de subempenho para liquidação de empenhos globais ou
estimativos; Permitir a configuração do formulário de empenho de forma a compatibilizar o formato da impressão com os
modelos da entidade; Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso; Permitir controlar empenhos para
adiantamentos, subvenções, auxílios contribuições, convênios e repasses de recursos antecipados; Permitir controlar os
repasses de recursos antecipados, limitando o empenho a uma quantidade limite de repasses, de forma parametrizável para
todos os tipos de recursos antecipados; Permitir controlar os repasses de recursos antecipados limitando o número de dias
para a prestação de contas, podendo esta limitação ser de forma informativa ou restritiva; Permitir bloquear um
fornecedor/credor para não permitir o recebimento de recurso antecipado caso o mesmo tenha prestação de contas pendentes
com a contabilidade; Emitir documento final (recibo de prestação de contas) no momento da prestação de contas do recurso
antecipado; Emitir relatório que contenham os recursos antecipados concedidos, em atraso e pendentes, ordenando os
mesmos por tipo de recursos antecipados, credor ou data limite da prestação de contas; Utilizar calendário de encerramento
contábil para os diferentes meses, para a apuração e apropriação do resultado, não permitindo lançamentos nos meses já
encerrados; Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de desdobramento do Plano de
Contas utilizado; Disponibilizar rotina que permita a atualização do Plano de Contas, dos eventos, e de seus roteiros
contábeis de acordo com as atualizações do respectivo Tribunal de Contas; Permitir que se defina vencimento para
recolhimento de retenções efetuadas quando a mesma é proveniente de Folha de Pagamento; Permitir cadastrar os
precatórios da entidade; Permitir acompanhar a contabilização das retenções, desde a sua origem até o seu recolhimento,
possibilitando ao usuário saber em qual documento e data foi recolhida qualquer retenção, permitindo assim a sua
rastreabilidade; Permitir elaboração e alteração da ordem de pagamento dos empenhos sem a necessidade de efetuar do
pagamento; Permitir restringir o acesso a unidades orçamentárias e unidades gestoras para determinados usuários;
Possibilitar a contabilização automática dos registros provenientes dos sistemas de arrecadação, gestão de pessoal,
patrimônio público, licitações e contratos; Permitir contabilizar automaticamente as depreciações dos bens de acordo com os
métodos de depreciação definidos pelas NBCASP, utilizando vida útil e valor residual para cada um dos bens; Permitir
contabilizar automaticamente a reavaliação dos valores dos bens patrimoniais de acordo com o processo de reavaliação
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efetuado no sistema de patrimônio; Permitir a exportação, na base de dados da Camara, de dados cadastrais para as demais
unidades gestoras descentralizadas do município; Permitir a importação de dados cadastrais nas unidades gestoras
descentralizadas do município a partir das informações geradas pela prefeitura; Permitir a exportação do movimento contábil
com o bloqueio automático dos meses nas unidades gestoras descentralizadas do município para posterior importação na
prefeitura, permitindo assim a consolidação das contas públicas do município; Permitir a importação, na base de dados da
prefeitura, do movimento contábil das unidades gestoras descentralizadas do município, permitindo assim a consolidação das
contas públicas do município; Permitir que ao final do exercício os empenhos que apresentarem saldo possam ser inscritos
em restos a pagar, de acordo com a legislação, e que posteriormente possam ser liquidados, pagos ou cancelados no exercício
seguinte; Permitir iniciar a execução orçamentária e financeira de um exercício, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento
contábil do exercício anterior, atualizando e mantendo a consistência dos dados entre os exercícios; Possibilitar a
transferência automática das conciliações bancárias do exercício para o exercício seguinte; Possibilitar a transferência
automática dos saldos de balanço do exercício para o exercício seguinte; Possibilitar a reimplantação automática de saldos
quando a implantação já tiver sido realizada de modo que os saldos já implantados sejam substituídos; Emitir o Relatório de
Gastos com a Educação, conforme Lei 9424/1996; Emitir o Relatório de Gastos com o FUNDEB, conforme Lei 9394/1996;
Emitir relatórios contendo os dados da Educação para preenchimento do SIOPE; Emitir relatórios contendo os dados da
Saúde para preenchimento do SIOPS; Emitir relatório de Apuração do PASEP com a opção de selecionar as receitas que
compõe a base de cálculo, o percentual de contribuição e o valor apurado; Emitir o Relatório de Arrecadação Municipal,
conforme regras definidas no artigo 29-A da Constituição Federal de 1988; Emitir relatório Demonstrativo de Repasse de
Recursos para a Educação, conforme Lei 9394/96 (LDB), que demonstre as receitas que compõem a base de cálculo, o
percentual de vinculação, o valor arrecadado no período e o valor do repasse; Emitir o Quadro dos Dados Contábeis
Consolidados, conforme regras definidas pela Secretaria do Tesouro Nacional; Emitir todos os anexos de balanço, global e
por órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei Nº 4320/64 e suas
atualizações: Emitir relatório Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada; Emitir relatório Comparativo da Despesa
Autorizada com a Realizada; Anexo 12 – Balanço Orçamentário; Anexo 13 – Balanço Financeiro; Anexo 14 – Balanço
Patrimonial; Anexo 15 – Demonstrativo das Variações Patrimoniais; Anexo 16 – Demonstração da Dívida Fundada Interna;
Anexo 17 – Demonstração da Dívida Flutuante; Permitir a criação de relatórios gerenciais pelo próprio usuário; Permitir a
composição de valores de determinado Grupo de Fonte de Recursos ou Detalhamento da Fonte, e ainda, valores específicos
relacionados à Saúde, Educação e Precatórios para utilização na emissão de demonstrativos; Possibilitar a definição de um
nível contábil ou uma categoria econômica específica, para a composição de um valor que será impresso em um
demonstrativo; Permitir a impressão de demonstrativos com valores em milhares e em milhões de reais; Permitir a criação de
relatórios a partir de dados informados pelo usuário; Armazenar os modelos dos relatórios criados pelo usuário diretamente
no banco de dados do sistema; Emitir relatório da proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e
indireta), conforme exigido pela Lei 4.320/64 e suas atualizações; Emitir relatório para o Sistema de Informações sobre
Orçamentos Públicos em Saúde - SIOPS, com as seguintes informações: Receitas Municipais: SIOPS; Despesas Municipais:
Saúde por Subfunção, Saúde por Categoria Econômica, Saneamento por Categoria e Resumo; Emitir relatório e gerar
arquivos para o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação - SIOPE, com as seguintes informações:
Quadro Resumo das Despesas; Quadro Consolidado de Despesas; Demonstrativo da Função Educação. Gerar arquivos para a
Secretaria da Receita Federal, conforme layout definido no Manual Normativo de Arquivos Digitais – MANAD; Gerar
arquivos para prestação de contas aos Tribunais de Contas; Emitir todos os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária
da Lei de Responsabilidade, conforme modelos definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional; Emitir todos os Relatórios de
Gestão Fiscal da Lei de Responsabilidade, conforme modelos definidos pela Secretaria do Tesouro Nacional; Emitir
relatórios de conferência das informações mensais relativas aos Gastos com Pessoal, Educação, Saúde e FUNDEB.

1.7 Planejamento e Orçamento

Permitir o lançamento por Fonte de Recurso no PPA e LDO da classificação funcional programática da Despesa até o nível
de Ação (Órgão, Unidade Orçamentária, Unidade Executora, Função, Subfunção, Programa e Ação). Também permitir a
classificação por categoria econômica da receita e despesa da LOA por Fonte de Recurso e Código de Aplicação; Permitir a
exportação das mesmas informações cadastradas no PPA para a LDO utilizando Leis de aprovações diferentes das peças de
planejamento; Permitir elaborar o PPA utilizando informações do PPA anterior; Possuir integração entre os módulos PPA,
LDO e LOA, com cadastro único das peças de planejamento como Órgão, Unidade, Programa, Ação, Subação, Categoria
Econômica, Fonte de Recursos, etc.; Possuir tabela cadastral contendo todas as categorias econômicas de acordo com a
legislação vigente (Portarias atualizadas da STN); Possibilitar a utilização de no mínimo três níveis para a composição da
estrutura institucional, bem como parametrização das máscaras; Manter um cadastro de programas de governo identificando
os de duração continuada e os duração limitada no tempo; Permitir agregar programas de governo de acordo com seus
objetivos comuns; Permitir o estabelecimento de indicadores que permitam a avaliação dos programas; Armazenar descrição
detalhada dos objetivos para cada programa, vinculando o produto resultante para sua execução; Permitir o cadastro e
gerenciamento de pessoas responsáveis pela realização e acompanhamento das peças de planejamento; Permitir o
desdobramento das ações, criando um nível mais analítico para o planejamento; Possibilitar o estabelecimento de metas

Ediçao n° 231 -
Quarta-feira, 16 de Março, de 2022 - Ano 2022 Lei Municipal nº 2096/2017

Diário Oficial Eletrônico de Araçoiaba da Serra 

Instituído pela Lei n° 2096/2017 atendendo aos requisitos de 

autenticidade, integridade e validade jurídica e ao princípio da economicidade.



quantitativas e financeiras para os programas de governo e suas respectivas ações; Permitir a vinculação de um mesmo
programa em vários órgãos e unidades de governo; Possibilitar a vinculação de uma mesma ação de governo para vários
programas governamentais; Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento; Manter cadastro
das leis e decretos que aprovam, alteram, excluem ou incluem os itens do Plano Plurianual; Permitir gerenciar as alterações
efetuadas no decorrer da vigência do PPA, registrando estas alterações sem afetar os dados originais (armazenar os
históricos); Permitir que uma alteração legal do PPA tenha sua movimentação refletida automaticamente em uma ou duas
LDO; Permitir elaborar e gerenciar várias alterações legais do PPA simultaneamente, controlando cada uma delas juntamente
com a sua respectiva situação (elaboração, tramitação, inclusão de emendas, aprovada, arquivada, etc) e mantendo histórico
das operações; Emitir relatórios que identifique e classifique os programas de governo; Emitir relatórios que identifique e
classifique as ações governamentais; Emitir relatório que demonstre as metas físicas e financeiras dos programas e ações de
governo; Permitir emitir relatórios das metas das ações do programa de governo agrupando as informações por qualquer
nível de codificação da despesa (função, Subfunção, programa, ação, categoria econômica e fonte de recursos); Emitir
relatório que demonstre as fontes de recurso da administração direta e indireta; Emitir os Anexos I, II, III e IV em
conformidade com o estabelecido pelo TCE- SP; Permitir elaborar a LDO utilizando informações da LDO anterior ou do
PPA em vigência; Possibilitar a importação das Estimativas das Receitas e Metas do PPA para a LDO enquanto a LDO
inicial ainda não estiver aprovada; Possuir integração entre os módulos PPA, LDO e LOA, com cadastro único das peças de
planejamento como Órgão, Unidade, Programa, Ação, Subação, Categoria Econômica, Fonte de Recursos, etc; Permitir o
desdobramento das ações do programa de governo, criando um nível mais analítico para o planejamento; Permitir o
cadastramento de metas fiscais consolidadas para emissão de demonstrativo da LDO, conforme modelo definido pela STN;
Permitir gerenciar as alterações efetuadas no decorrer da vigência da LDO, registrando estas alterações sem afetar os dados
originais (armazenar os históricos); Deve emitir o Anexo de Riscos Fiscais e Providências, que deverá ser apresentado na Lei
de Diretrizes Orçamentárias, conforme determinado pela Portaria da STN que trata o Manual de Demonstrativos Fiscais;
Deve emitir o Demonstrativo de Metas Fiscais com as metas anuais relativas a receitas, despesas, resultado nominal e
primário e montante da dívida pública, para o exercício da LDO e para os dois exercícios seguintes; Deve emitir
demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos;
Deve demonstrar a evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação
dos recursos obtidos com a alienação de ativos; Emitir demonstrativo da situação financeira e atuarial do Regime Próprio de
Previdência dos Servidores – RPPS; Deve emitir demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita; Deve
emitir demonstrativo da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado; Permitir a gerência e a
atualização da tabela de Classificação Econômica da Receita e Despesa, da tabela de componentes da Classificação
Funcional Programática, Fonte de Recursos, Grupo de Fonte de Recursos, especificadas nos anexos da Lei 4320/64 e suas
atualizações, em especial a portaria 42 de 14/04/99 do Ministério do Orçamento e Gestão, Portaria Interministerial 163 de
04/05/2001 e Portaria STN 300, de 27/06/2002; Gerar proposta orçamentária do ano seguinte importando o orçamento do
ano em execução e permitir a atualização do conteúdo e da estrutura da proposta gerada; Permitir incluir informações
oriundas das propostas orçamentárias dos órgãos da administração indireta para consolidação da proposta orçamentária do
município, observando o disposto no artigo 50 inciso III da Lei Complementar 101/2000 (LRF); Disponibilizar, ao início do
exercício, o orçamento aprovado para a execução orçamentária. Em caso de ao início do exercício não se ter o orçamento
aprovado, disponibilizar dotações conforme dispuser a legislação municipal; Permitir elaborar a LOA utilizando informações
do PPA ou da LDO em vigência; Manter cadastro das leis e decretos que aprovam, alteram ou incluem os itens na LOA;
Permitir a abertura de créditos adicionais, exigindo informação da legislação de autorização e resguardando o histórico das
alterações de valores ocorridas.

Permitir a atualização total ou seletiva da proposta orçamentária através da aplicação de percentuais ou índices; Permitir o
bloqueio e desbloqueio de dotações, inclusive objetivando atender ao artigo 9 da Lei Complementar 101/2000 (LRF);
Possibilitar a Projeção das Receitas e das Despesas nas peças de planejamento; Permitir a utilização de cotas de despesas,
podendo ser no nível de unidade orçamentária ou dotação ou vínculo, limitadas às estimativas de receitas. Permitir também a
utilização do Cronograma de Desembolso Mensal (AUDESP); Armazenar dados do orçamento e disponibilizar consulta
global ou detalhada por órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional; Emitir relatório da
proposta orçamentária municipal consolidada (administração direta e indireta) conforme exigido pela Lei 4320/64,
Constituição Federal e pela Lei Complementar 101/2000 (LRF); Emitir todos os anexos de orçamento, global e por órgão,
fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, exigidos pela Lei 4320/64 e pela Lei Complementar
101/2000 (LRF); Emitir relatório da proposta orçamentária consolidada (administração direta e indireta) conforme exigido
pela Lei Complementar 101/2000 (LRF). Anexo 1 – Demonstração da Receita e Despesa Segundo as Categorias
Econômicas; Anexo 2 – Receita Segundo as Categorias Econômicas e Natureza da Despesa Segundo as Categorias
econômicas; Anexo 6 – Programa de Trabalho; Anexo 7 – Programa de Trabalho de Governo; Anexo 8 – Demonstrativo da
Despesa por Função, Programas e Subprogramas, conforme o vínculo com os Recursos (adequado ao disposto na portaria
42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão); Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções (adequado ao
disposto na portaria 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão); Integrar-se totalmente às rotinas da execução orçamentária
possibilitando o acompanhamento da evolução da execução do orçamento; Emitir relatório da proposta orçamentária
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municipal Consolidada por Programa de Governo, destacando Ações Governamentais por Programa de Governo. Listar para
estas Ações Governamentais os seus respectivos valores, finalidade e metas físicas a serem alcançadas; Emitir relatório com
controle de percentuais sobre a proposta da LOA para cálculos da educação, saúde, pessoal, inativos e pensionistas do RPPS.

1.8 Tesouraria

Permitir a configuração do formulário de cheque, pelo próprio usuário, de forma a compatibilizar o formato da impressão
com os modelos das diversas entidades bancárias; Possuir controle de talonário de cheques; Permitir a emissão de cheques e
respectivas cópias; Conciliar os saldos das contas bancárias, emitindo relatório de conciliação bancária; Permitir conciliar
automaticamente toda a movimentação de contas bancárias dentro de um período determinado; Geração de Ordem Bancária
Eletrônica ou Borderôs em meio magnético, ajustável conforme as necessidades do estabelecimento bancário; Possuir
integração com o sistema de arrecadação possibilitando efetuar de forma automática a baixa dos tributos pagos diretamente
na tesouraria; Possuir total integração com o sistema de contabilidade pública efetuando a contabilização automática dos
pagamentos e recebimentos efetuados pela tesouraria sem a necessidade de geração de arquivos; Permitir agrupar diversos
pagamentos a um mesmo fornecedor em um único cheque; Permitir a emissão de Ordem de Pagamento.

Permitir que em uma mesma Ordem de Pagamento possam ser agrupados diversos empenhos para um mesmo fornecedor;
Possibilitar a emissão de relatórios para conferência da movimentação diária da Tesouraria; Permitir a emissão de cheques
para contabilização posterior; Permitir parametrizar se a emissão do borderô efetuará automaticamente o pagamento dos
empenhos ou não; Permitir a autenticação eletrônica de documentos.

1.9 Administração de Estoque

Permitir o gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados; Utilizar centros de
custo na distribuição de materiais, para apropriação e controle do consumo; Possuir controle da localização física dos
materiais no estoque; Permitir a geração de pedidos de compras para o setor de licitações; Permitir que ao realizar a entrada
de materiais possa ser vinculada com o respectivo Pedido de Compra, controlando assim o saldo de material a entregar;
Manter controle efetivo sobre as requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de requisições e mantendo o
controle sobre o saldo não atendido das requisições; Efetuar cálculo automático do preço médio dos materiais; Controlar o
estoque mínimo, máximo dos materiais de forma individual; Manter e disponibilizar em consultas e relatórios, informações
históricas relativas à movimentação do estoque para cada material, de forma analítica; Permitir o registrar inventário; Tratar a
entrada de materiais recebidos em doação ou devolução; Possuir integração com o sistema de administração de frotas
efetuando entradas automáticas nos estoques desse setor; Permitir controlar a aquisição de materiais de aplicação imediata;
Permitir bloquear as movimentações em períodos anteriores a uma data selecionada; Possibilitar a definição parametrizada
através de máscara dos locais físicos e de classificação de materiais; Possibilitar restringir o acesso dos usuários somente a
almoxarifados específicos; Possuir total integração com o sistema de compras e licitações possibilitando o cadastro único dos
produtos e fornecedores e efetuando a visualização dos pedidos de compras naquele sistema; Emitir recibo de entrega de
materiais; Permitir a movimentação por código de barras; Elaborar relatórios de Consumo Médio e de Curva ABC

2.0 Compras e Licitação

Registrar os processos licitatórios identificando o número do processo, objeto, modalidade de licitação e datas do processo;
Possuir meios de acompanhamento de todo o processo de abertura e julgamento da licitação, registrando a habilitação,
proposta comercial, anulação, adjudicação e emitindo o mapa comparativo de preços; Permitir o cadastramento de comissões
julgadoras: especial, permanente, servidores e leiloeiros, informando as portarias e datas de designação ou exoneração e
expiração, com controle sobre o prazo de investidura; Permitir consulta ao preço praticado nas licitações, por fornecedor ou
material; Disponibilizar a Lei de Licitações em ambiente hipertexto; Possuir rotina que possibilite que a pesquisa de preço e
a proposta comercial sejam preenchidos pelo próprio fornecedor, em suas dependências e, posteriormente, enviada em meio
magnético para entrada automática no sistema, sem necessidade de redigitação; Permitir efetuar o registro do extrato
contratual, da carta contrato, da execução da autorização de compra, da ordem de serviço, dos aditivos, rescisões, suspensão,
cancelamento e reajuste de contratos; Integrar-se com a execução orçamentária gerando automaticamente as autorizações de
empenho e a respectiva reserva de saldo; Utilizar registro geral de fornecedores, desde a geração do edital de chamamento
até o fornecimento do “Certificado de Registro Cadastral”, controlando o vencimento de documentos, bem registrar a
inabilitação por suspensão ou rescisão do contrato, controlando a data limite de inabilitação; Permitir o parcelamento e
cancelamento das Autorizações de Compra e Ordens de Serviço; Permitir que documentos como editais, autorizações de
fornecimento, ordens de execução de serviços, extrato contratual, cartas contrato, deliberações e pareceres possam ser
formatados pelo usuário, permitindo selecionar campos constantes bem sua disposição dentro do documento; Permitir a
cópia de solicitações de forma a evitar redigitação de dados de processos similares; Todas as tabelas comuns aos sistemas de
licitações e de materiais devem ser únicas, de modo a evitar a redundância e a discrepância de informações; Registrar a
Sessão Pública do Pregão; Permitir o controle sobre o saldo de licitações; Permitir fazer aditamentos, e atualizações de
registro de preços; Permitir cotação de preço para a compra direta;
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2.1 Pregão Eletrônico

Possuir disponibilização de chave de acesso para licitantes através de função solicitação de chave na plataforma, com a
necessidade de identificação dos dados da empresa e representante; Envio de chave de acesso através de e-mail enviado pelo
sistema; Permitir o licitante credenciar-se e anexar documentos na participação ao processo licitatório; Permitir o licitante
inserir valores da proposta e anexar a proposta digitalizada; Permitir o licitante inserir os documentos para a Habilitação
através do sistema de pregão eletrônico; Permitir o licitante efetuar lances de menor valor ou de valores intermediários na
etapa de disputa e em tempo real; Vedar a identificação dos licitantes na sessão até o fim da etapa de lances; Permitir definir
critério de disputa Aberto ou Aberto e Fechado para o processo; Possuir parametrização padronizada pelo sistema referente
aos tempos adotados na sessão, permitindo alterações se necessário; Possuir geração de chave de acesso pelo pregoeiro para
acesso e condução da sessão; Possuir menu detalhado e resumido para acompanhamento do Pregoeiro; Permitir definição de
obrigatoriedade ou não do preenchimento da marca na inclusão das propostas; Permitir classificação e abertura de itens em
lance sem limitação de itens abertos; Permitir ao pregoeiro o estorno de lances, se necessário; Permitir ao pregoeiro a
reabertura do item em fases anteriores, se necessário; Possuir chat para envio de mensagens entre o pregoeiro e licitantes
com possibilidade de envio de anexos; Permitir envio de mensagem direcionada ao licitante selecionado; Possuir
cronometragem individual nos itens para acompanhamento do tempo em lance; Possuir lances randômicos automáticos para
o critério Aberto e Fechado com informação ao licitante de fechamento iminente do item; Possuir prorrogações de lances
automáticas conforme o critério adotado inicialmente; Possuir alteração de redução mínima na etapa de lances; Permitir a
negociação com o licitante do melhor lance ofertado para o item; Permitir julgamento de lances para itens com atendimento a
LC 147/2014; Permitir a verificação automática e concessão do benefício da LC 123/2006; Possuir critérios de desempate
por sorteio ou com lances fechados para os licitantes empatados; Permitir aceitação do item; Permitir recusar-se o item
situando-os como Fracassado, Anulado ou Revogado e detalhando o motivo; Permitir Habilitação dos licitantes vencedores
ou todos os licitantes; Permitir Inabilitação dos licitantes, repassando o item automaticamente para o licitante que esteja apto
e de melhor classificação na etapa de lances; Permitir negociação após a etapa de habilitação; Permitir desempate após a
etapa de habilitação; Permitir aceitar ou recusar item pelos motivos já citados após a etapa de habilitação; Permitir a
filtragem dos itens apenas em lance ou finalizados, para melhor visualização na etapa de lances; Possuir tela para
manifestação da intenção de recursos por parte dos licitantes; Permitir ao pregoeiro e aos licitantes a análise dos documentos
de habilitação inseridos após o fim da etapa de lances; Permitir a suspenção da sessão por questão Administrativa, Judicial
ou Cautelar com informação do motivo e data e horário previsto para retorno; Permitir o reinicio da sessão em mesma etapa
onde esta foi paralisada; Permitir o público interessado visualizar os acontecimentos da sessão em tempo real; Permitir a
geração e disponibilização de ata assinada e digitalizada para download na plataforma; Possuir integração automática com o
módulo de compras para emissão dos pedidos de empenho e lançamentos de almoxarifado, subtraindo os saldos do processo;
Possuir integração automática com o módulo de licitações para geração e transmissão dos processos ao Audesp; Possuir
integração automática com o módulo de contratos para emissão de contratos e atas referentes ao processo, trazendo
informações de maneira automática; Possuir integração automática com o módulo da contabilidade para a vinculação dos
processos aos empenhos e geração de reservas nas fichas selecionadas no processo; Permitir a atualização de registro de
preço para processos feitos através da plataforma de pregão eletrônico; Permitir a alteração do saldo remanescente em
processos feitos através da plataforma de pregão eletrônico; Permitir acesso ao Pregão Eletrônico em plataforma online,
através de sistema web; Sistema compatível com navegadores Google Chrome, Mozila Firefox e Internet Explorer.

2.2 Patrimônio

Permitir o controle dos bens patrimoniais, tais como os recebidos em comodato a outros órgãos da administração pública e
também os alugados pela entidade; Permitir ingressar itens patrimoniais pelos mais diversos tipos, como: aquisição, doação,
dação de pagamento, obras em andamento, entre outros, auxiliando assim no mais preciso controle dos bens da entidade,
bem como o respectivo impacto na contabilidade; Permitir a utilização, na depreciação, amortização e exaustão, os métodos:
linear ou de quotas constantes e/ou de unidades produzidas, em atendimento a NBCASP; Permitir registrar o processo
licitatório, empenho e nota fiscal referentes ao item; Permitir transferência individual, parcial ou global de itens; Permitir o
registro contábil tempestivo das transações de avaliação patrimonial, depreciação, amortização, exaustão, entre outros fatos
administrativos com impacto contábil, em conformidade com a NBCASP, integrando de forma online com o sistema
contábil; Permitir o armazenamento dos históricos de todas as operações como depreciações, amortizações e exaustões,
avaliações, os valores correspondentes aos gastos adicionais ou complementares, bem como registrar histórico da vida útil,
valor residual, metodologia da depreciação, taxa utilizada de cada classe do imobilizado para fins de elaboração das notas
explicativas correspondentes aos demonstrativos contábeis, em atendimento a NBCASP; Permitir a avaliação patrimonial em
atendimento a NBCASP (Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público), possibilitando o registro do seu
resultado, independentemente deste ser uma Reavaliação ou uma Redução ao Valor Recuperável; Permitir o controle dos
diversos tipos de baixas e desincorporações como: alienação, permuta, furto/roubo, entre outros; Permitir a realização de
inventário; Manter o controle do responsável e da localização dos bens patrimoniais; Emitir e registrar Termo de Guarda e
Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens; Permitir que o termo de guarda e responsabilidade possa ser
parametrizado pelo próprio usuário; Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras; Permitir que a
etiqueta de controle patrimonial possa ser parametrizada pelo próprio usuário, permitindo-lhe selecionar campos a serem
impressos bem como selecionar a disposição desses campos dentro do corpo da etiqueta; Registrar e emitir relatórios das
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manutenções preventivas e corretivas dos bens, com campo para informar valores; Permitir que em qualquer ponto do
sistema um item possa ser acessado tanto pelo seu código interno como pela placa de identificação; Disponibilizar consulta
com a visão contábil para viabilizar a comparabilidade do controle dos bens com os registros contábeis, apresentando no
mínimo a composição do valor bruto contábil (valor de aquisição mais os valores correspondentes aos gastos adicionais ou
complementares) do valor líquido contábil (valor bruto contábil deduzido as depreciações/amortizações/exaustões) no
período e acumuladas no final do período; Emitir relatórios, bem como gerar relatórios, destinados à prestação de contas em
conformidade com os Tribunais de Contas.

2.3 Administração de Frotas

Gerenciar e controlar gastos referentes a frota de veículos, máquinas e equipamentos; Gastos com combustíveis e
lubrificantes (Materiais próprios ou de terceiros); Gastos com manutenções: Emitir balancete de gastos de forma analítica,
por veículo, ou geral; Permitir controlar o abastecimento e o estoque de combustível mantido em tanques próprios; Permitir
registrar serviços executados por veículo; Emitir e controlar a execução de planos de revisão periódicos e de manutenção
preventiva a serem efetuados nos veículos, máquinas e equipamentos permitindo gerar as respectivas ordens de serviço a
partir desses planos; Registrar toda a utilização dos veículos, permitindo registrar o motorista, setor requisitante, tempo de
utilização e distância percorrida; Manter controle efetivo sobre o vencimento das habilitações dos motoristas; Manter
controle efetivo sobre os seguros e garantias incidentes diretamente sobre os veículos; Manter controle físico do estoque de
peças e material de consumo; Manter cálculo exato e efetivo do consumo de combustível por veículo, calculando o consumo
médio, custo médio por unidade de utilização; Permitir o controle das obrigações dos veículos como IPVA, seguros e
licenciamento; Permitir o registro das ocorrências envolvendo os veículos, como multas, acidentes, etc., registrando datas e
valores envolvidos; Permitir a substituição de marcadores (Hodômetros e Horímetros); Permite cadastro e controle de
veículo bi-combustível; Permite o cadastramento e gerenciamento de roteiros da frota; Permite a anexação de documentos e
imagens as ocorrências dos veículos.

2.4 Atendimento à Lei Complementar 131/2009

Itens obrigatórios que o sistema de Contabilidade deve fornecer ao sistema de Informações em ‘tempo real’ na WEB, para
que este permita ao cidadão visualizar as seguintes informações: Possibilidade de impressão de todas as informações que são
disponibilizadas; Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar ao empenho que originou a despesa orçamentária;
Possibilidade de mergulhar nas informações até chegar aos credores com seus respectivos empenhos que originaram a
despesa orçamentária; Resumo explicativo em todas as consultas da Receita e da Despesa. Esta informação deve ser
parametrizável, ficando a critério do administrador do sistema informar o conteúdo que achar necessário; Movimentação
diária das despesas, contendo o número do empenho, data de emissão, unidade gestora e credor, além do valor empenhado,
liquidado, pago e anulado relacionado ao empenho; Movimentação diária das despesas, com possibilidade de impressão dos
empenhos orçamentários, extra-orçamentários e de restos a pagar; Movimentação diária das despesas, com possibilidade de
selecionar os registros por: Período, Órgão, Unidade, Função, Subfunção, Programa, Categoria Econômica,
Projeto/Atividade, Grupo, Elemento, Sub-elemento, Credor, Aplicação, Fonte de Recurso, Restos a Pagar, Extra
Orçamentária, Empenho; Dados cadastrais do empenho com as seguintes informações: Órgão; Unidade Orçamentária; Data
de emissão; Fonte de recursos; Vínculo Orçamentário; Elemento de Despesa; Credor; Exercício; Tipo, número, ano da
licitação; Número do processo de compra; Descrição da conta extra (para os empenhos extra-orçamentários) Histórico do
empenho; Valor Empenhado; Itens do empenho com as suas respectivas quantidades, unidade e valor unitário; Dados de
movimentação do empenho contendo os valores: liquidado, pago e anulado; Filtros para selecionar o exercício, mês inicial e
final, e Unidade Gestora; Movimentação das Despesas por Classificação Institucional, contendo valores individuais e totais
por Poder, Órgão, Unidade, Categoria Econômica e Credores; Movimentação das Despesas por Função de Governo,
contendo valores individuais e totais por Função, Subfunção, Programa de Governo, Categoria Econômica e Credores;
Movimentação das Despesas por Programa de Governo, contendo valores individuais e totais por Programa de Governo,
Ação de Governo, Categoria Econômica e Credores; Movimentação das Despesas por Ação de Governo, contendo valores
individuais e totais por Tipo da Ação (Projeto, Atividade, Operação Especial), Ação de Governo, Categoria Econômica e
Credores; Movimentação das Despesas por Categoria Econômica, contendo valores individuais e totais por Categoria
Econômica, Grupo de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de Despesa e Credores; Movimentação das Despesas
por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e totais por Fonte de Recursos, Detalhamento da Fonte, Categoria
Econômica e Credores; Movimentação das Despesas por Esfera Administrativa, contendo valores individuais e totais por
Esfera, Categoria Econômica e Credores; Movimentação de Arrecadação das Receitas por Categoria Econômica, contendo
valores individuais e totais por Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e Detalhamento;
Movimentação de Arrecadação das Receitas por Fonte de Recursos, contendo valores individuais e totais por Categoria
Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, Alínea, Subalínea e Detalhamento; Movimentação de Arrecadação das Receitas
contendo os valores de Previsão Inicial, Previsão das Deduções, Previsão Atualizada Líquida, Arrecadação Bruta, Deduções
da Receita e Arrecadação Líquida; Movimentação das Despesas contendo os valores da Dotação Inicial, Créditos Adicionais,
Dotação Atualizada, Valor Empenhado, Valor Liquidado e Valor Pago; Movimentação diária de arrecadação das receitas,
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contendo os valores totais de arrecadação no dia, no mês e no período selecionado; Movimentação diária das despesas,
contendo os valores totais efetuados no dia, no mês e no período selecionado; Exportação dos dados para formatos
eletrônicos e abertos; Acesso à inclusão de relatórios, permitindo o usuário complementar os dados disponíveis.

2.5 Lei de Acesso à Informação 12.527/11

2.5.1 Transparência Ativa

O sistema deverá atender informações institucionais e organizacionais da entidade compreendendo suas funções,
competências, estrutura organizacional, relação de autoridades (quem é quem), agenda de autoridades, horários de
atendimento e legislação do órgão/entidade; Dados dos Repasses e Transferência onde são divulgadas informações sobre os
repasses e transferências de recursos financeiros efetuados pela Entidade; Despesas: Apresentação de Adiantamentos e
diárias. As informações dos adiantamentos e das diárias são obtidas automaticamente do sistema de Contabilidade, não
necessitando nenhuma ação do responsável pelo portal para disponibilizar essas informações; Dados dos servidores públicos
onde serão divulgadas informações sobre os servidores da entidade como o nome, cargo, função e os valores das
remunerações; Em Licitações apresenta todas as licitações, com possibilidade de anexar qualquer documento referente
àquela licitação, e apresenta também todos os registros lançados no sistema daquela licitação, como editais, contratos e
resultados; Contratos provenientes de Licitação ou não, serão apresentados, bem como seus aditamentos e a possibilidade de
anexar aos registros anexos contendo o contrato assinado; Ações e Programas são apresentados junto aos projetos e
atividades implementadas pela Entidade. Para que as informações de ações e programas sejam divulgadas por completo, ou
seja, tanto as metas estabelecidas quantas as metas realizadas, a entidade precisa além das informações do Sistema de
Contabilidade, informar a execução dos indicadores e das metas físicas completando assim as informações necessárias ao
atendimento da lei e que serão devidamente apresentadas ao cidadão; Perguntas Frequentes sobre o órgão ou entidade e ações
no âmbito de sua competência, cujo órgão/entidade deverá fazê-lo e mantê-la constantemente atualizada. O portal já
disponibiliza as principais questões referentes ao portal da transparência e o acesso à informação; Em Atos e Publicações
Oficiais da Entidade são disponibilizados estes documentos oficiais para que possam ser localizados e baixados;
Possibilidade de disponibilizar outros documentos específicos às necessidades da Entidade; Divulgação dos Documentos
digitalizados pelo processo de digitalização da Entidade.

2.5.2 Transparência Passiva

E-SIC, possibilitando a solicitação do cidadão à Entidade, acompanhamento de sua solicitação via Protocolo e um gráfico
apresentando estes atendimentos pela entidade, também um gerenciador para a Entidade lidar com estas solicitações.

2.6 Gestão de Recursos Humanos

Ser multi – empresa; Permitir a troca de empresa sem necessidade de fechar o sistema; Permitir a captação e manutenção de
informações pessoais e funcionais de pessoal ativo, inativo e pensionista, registrando a evolução histórica; Permitir o
cadastramento de um ou mais contratos de trabalho para um mesmo servidor (temporários e efetivos), mantendo o mesmo
número de matrícula alterando apenas o contrato para não alterar futuras integrações; Permitir liberação das funcionalidades
por usuário e com controle de acesso restrito por lotação, permitindo acesso exclusivo das informações por lotação de acesso,
para descentralização das atividades; Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas das verbas e valores
de todos os pagamentos e descontos; Permitir o cadastramento de cursos extracurriculares dos funcionários; Permitir a
criação e formatação de tabelas e campos para cadastro de informações cadastrais complementares, e que o sistema
disponibilize de forma automática, telas de manutenção destas informações, com possibilidade de parametrizar layouts
diversos, para emissão de relatórios e geração de arquivos; Permitir o registro de atos de advertência e punição; Permitir o
controle dos dependentes de servidores/funcionários; Possuir cadastro de beneficiários de pensão judicial e das verbas para
pagamento por ocasião de férias, 13º e folha de pagamento, com suas respectivas fórmulas, conforme determinação judicial;
Possuir cadastro de pensionista do trabalhador, possibilitando vincular quem será o pensionista principal e gerador da
pensão; Permitir o controle de histórico da lotação, inclusive de servidores cedidos, para a localização dos mesmos; Permitir
o controle das funções em caráter de confiança exercida e averbada, que o servidor tenha desempenhado, dentro ou fora do
órgão, para pagamento de quintos ou décimos de acordo com a legislação; Permitir o controle do tempo de serviço efetivo,
emitir certidões de tempo de serviço e disponibilizar informações para cálculo e concessão aposentadoria; Permitir
parametrização para abatimentos em tempo de serviço com afastamentos, selecionando por tipo de afastamento; Possuir
controle do quadro de vagas por cargo (previsto, realizado e saldo); Permitir o registro e controle da promoção e progressão
de cargos e salários dos servidores; Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e
parciais; Possuir rotina que permita controlar limite de piso ou teto salarial; Permitir o controle automático dos valores
relativos aos benefícios dos dependentes, tais como salário família, Vale alimentação, etc; Permitir o controle de benefícios
concedidos devido ao tempo de serviço (anuênio, quinquênio, licença prêmio, progressões salariais e outros) com controle de
prorrogação ou perda por faltas e afastamentos; Permitir o cálculo automático da concessão de adicionais por tempo de
serviço; Permitir Controle de Licença Prêmio, por períodos aquisitivos, controlando o gozo de cada período e, caso
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necessário, transformação em abono pecuniário; Permitir o registro e controle de convênios e empréstimos que tenham sido
consignados em folha, caso o trabalhador tenha mais de um empréstimo, controlar no mesmo evento demonstrando as
parcelas pagas e a pagar no holerite, para cada empréstimo; Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os
provenientes de horas extras, periculosidade, insalubridade, faltas, descontos diversos e ações judiciais; Possuir rotina de
cálculo de Vale Transporte, controlando as empresas e suas linhas com seus respectivos valores; Possuir rotina de cálculo de
Auxílio Alimentação, podendo analisar automaticamente somente dias úteis ou dias úteis trabalhados; Possuir controle de
Tomadores de serviço; Possuir controle de Autônomos, contendo pagamentos por RPA, integrando essas informações para
SEFIP/DIRF; Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo vínculo, quanto ao acúmulo de
bases para IRRF, INSS, etc; Permitir lançamentos de verbas de forma coletiva; Permitir simulações parciais ou totais da folha
de pagamento; Possuir rotina para programação e cálculo do Décimo Terceiro (Adto, Fechamento e Complemento); Possuir
rotina para programação e cálculo de Férias normais e coletivas; Possuir rotina para programação e cálculo de rescisões de
contrato de trabalho e demissões; Permitir cálculo e emissão de Rescisão Complementar, podendo ter vários cálculos
separados por data, controlando também para integração contábil e crédito bancário, emitindo todos os relatórios tais como
Holerite, resumo mensal, folha analítica, etc.; Permitir o cálculo de Folha Complementar COM encargos (IRRF/Previdência),
para admissões do mês anterior, ou lançamentos diversos que chegaram com atraso para o setor; Permitir o cálculo de Folha
Complementar SEM encargos (IRRF/Previdência), para pagamento das diferenças de meses anteriores; Permitir o cálculo
para pagamento do pessoal ativo, tratando adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e
benefícios, permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais; Possuir bloqueio do cálculo da Folha Mensal (Com
mensagem de Alerta) para servidores com término de contrato (Temporário/Estágio Probatório) no mês, o qual deverá ser
rescindido ou prorrogado; Após cálculo mensal fechado, não deve permitir movimentações que afetem o resultado do cálculo
ou histórico mensal, mas deve permitir que um usuário autorizado consiga abrir o cálculo mensal e liberar a movimentação;
Permitir cálculo e emissão da provisão de Férias, 13º Salário e Licença Prêmio, considerando os encargos por período;
Permitir emissão de relatórios da provisão, de forma analítica e sintética; Manter o registro das informações históricas
necessárias às rotinas anuais, 13º Salário, rescisões de contrato e férias; Permitir a geração de informações mensais para
Tribunal de Contas, Fundo de Previdência Municipal, GRRF, SEFIP e CAGED; Permitir a geração de informações anuais
como RAIS e DIRF, com emissão do informe de rendimentos conforme layout da receita federal; Permitir a formatação e
emissão de contracheques, etiquetas, folha analítica, etc, com livre formatação desses documentos pelo usuário; Permitir
geração de arquivos para crédito bancário, contendo as configurações de layout por banco e, quando disponível pelo banco, a
geração de arquivo para holerite em terminal bancário; Permitir utilização de logotipos, figuras e formatos como imagem nos
relatórios; Permitir a parametrização de documentos legais e admissionais, com uso de um editor de texto; Permitir
configuração e controle de margem consignável; Possuir elaboração de carta margem com código de autenticidade; Permitir
o lançamento de diárias, contendo informações da data de pagamento, destino e motivo, possibilitando demonstrar o
pagamento no contracheque; Permitir cadastro de repreensões; Permitir cadastro de substituições; Permitir cadastro de Ações
judiciais, possuindo exportação para a SEFIP; Permitir criação de campos do usuário para inclusão no cadastro de
trabalhadores, afastamentos e eventos; Possuir gerador de relatórios disponível em menu; Permitir parametrização de atalhos
na tela inicial do sistema de folha; Permitir validar a chave de habilitação do sistema através de checagem via internet sem
necessidade de cópia de arquivos; Possuir históricos de atualizações efetuadas no sistema; Possuir consulta de log com vários
meios de consulta; Separar os cálculos por tipo de referência ex: folha mensal, adiantamento, rescisão, folha complementar e
13º salário; Permitir o usuário efetuar o encerramento e reabertura de referências já encerradas, mediante controle de
permissões; Possuir comparativo mensal, podendo comparar duas referências com eventos diferentes; Possuir exportação
para folha de pagamento em arquivo excel; Possuir exportação dos empenhos da folha de pagamento para a contabilidade,
através de arquivo XML, com validação de eventos sem classificação antes de gerar o arquivo; Possuir cadastro de EPI‟s
com controle de entrega, devolução e validade dos equipamentos; Permitir a manutenção e conferência do cálculo em tela
podendo incluir, alterar e excluir qualquer tipo de movimentação tais como férias, licença prêmio, eventuais e fixos, sem que
haja a necessidade de abertura de nova tela; Permitir calcular o funcionário sem precisar sair da tela de cadastro; Emissão de
ficha financeira do funcionário sendo emitida por períodos; Emissão de ficha financeira de autônomos; Possibilitar a criação
de notificações personalizadas, para emitir avisos ao usuário; Possibilitar assinar quaisquer relatórios utilizando certificados
A1 e A3; Possibilitar importação de arquivos determinando as posições ou colunas; Possibilitar a exportação de arquivos de
acordo com as posições; Possuir integração com SISOB para a verificação se existem servidores falecidos cadastrados na
folha de pagamento; Possibilitar integração com os bancos para controle de empréstimos, utilizando o layout FEBRABAM
para comunicação; Possuir exportação para o SIOPE.

2.7 Ato Legal e Efetividade

Permitir o registro dos documentos de Atos Legais (Portarias, Decretos, Requisições e outros); Permitir a manutenção do
movimento de Ato Legal por servidor; Através do Ato Legal, permitir alterações cadastrais, afastamentos e movimentação de
férias do funcionário; Permitir o controle de visualização dos Atos ligados ao funcionário a serem considerados para
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Efetividade, conforme tipo e opções parametrizadas pela empresa; Permitir emissão da Certidão Tempo de Serviço de
Efetividade, podendo considerar empregos anteriores; Permitir qualquer alteração em layout para qual seja o documento;

2.8 PPP (Perfil Profissiográfico Previdênciario)

Permitir registrar os dados dos responsáveis pelas informações de monitoração Biológica por período; Permitir registrar os
dados dos responsáveis pelas informações de monitoração dos registros Ambientais por período; Permitir gerenciar todas as
informações cadastrais, pertinentes ao PPP, como alteração de cargos, mudança de agente nocivo, transferências, descrição
dos cargos e atividades exercidas pelo funcionário; Permitir registrar as técnicas utilizadas para neutralização de agentes
nocivos à saúde; Permitir registrar os exames periódicos, clínicos e complementares e manter os dados históricos; Permitir
registrar o histórico da exposição do trabalhador à fatores de riscos; Permitir a emissão do PPP individual ou por grupo de
funcionários;

2.9 Concurso Público

Possuir manutenção dos concursos públicos para provimento de vagas, registrando a avaliação dos candidatos do concurso e
indicando a aprovação/reprovação e a classificação; Cadastrar concursos: cargo, concursados por cargo, órgão solicitante,
disciplinas do concurso e editais; Cadastrar candidatos inscritos: dados pessoais, dados de endereçamento, documentos
pessoais, classificação, situação (aprovado/reprovado), com possibilidade de importação de dados do cadastro da empresa
organizadora do concurso; Cadastrar candidatos classificados;

3.0 Contracheque WEB

Permitir controle da disponibilidade das informações para consulta, por competência e Tipo de Cálculo; Permitir consulta e
emissão do contracheque via internet, definição do logon por funcionário e critérios para geração da senha inicial, permitindo
alteração da senha após primeiro acesso; Permitir lançamentos de eventuais como: horas extras, adicionais e outros eventos,
mediante a homologação pelo usuário administrador; Permitir registrar procedimentos administrativos; Permitir registrar
agendamento de pericias médicas; Permitir visualizar a ficha funcional do trabalhador; Permitir visualizar a ficha financeira
do trabalhador; Permitir emitir margem consignável limitando emissões dentro do mês; Permitir verificar a autenticidade da
margem consignável; Permitir visualizar e imprimir o informe de rendimentos; Permitir consultar faltas; Permitir consultar
afastamentos; Permitir registrar batida do cartão de ponto; Permitir o funcionário alterar a senha de acesso sem intervenção
do usuário do RH; Permitir consulta dos resultados de concursos/processo seletivo que foram registrados no sistema;
Permitir relatório de contribuição previdenciária; Permitir o funcionário solicitar alteração cadastral com validações do
usuário do RH; Integração direta com o portal transparência parametrizável por evento podendo disponibilizar os valores nas
colunas de proventos, descontos e líquido; Permitir solicitações de férias, licença prêmio e faltas abonadas com aprovação do
usuário do RH; Permitir solicitação de curso Extra Curricular; Permitir solicitação de adiantamento de salário; Permitir
solicitação de adiantamento de décimo terceiro; Permitir registrar avaliação de desempenho; Permitir o funcionário realizar
upload de arquivos para a validação das solicitações.

3.1 Controle de Ponto Eletrônico

Integração dos cadastros com o software de folha de pagamento; Permitir configurar dia de frequência inicial e final;
Permitir configuração de jornadas com vários tipos, com limites de tolerância por jornada; Permitir configuração de hora
extra por jornada e por vínculo; Permitir configuração de faltas por jornada e vínculo; Permitir cadastro de feriados e ponto
facultativo; Permitir compensação de horas falta; Possuir além do layout portaria 1510 mais um tipo de layout de importação
do relógio; Permitir manutenção das batidas pelo usuário do RH; Possuir exportação do arquivo tratado para fiscalização;
Permitir integração dos lançamentos do ponto (inclusão), com o movimento mensal da folha de pagamento sem troca de
arquivos; Possuir controle de Banco de Horas parametrizável que permita a configuração de limites (teto) para os saldos
dentro do mês e no ciclo do banco; Emitir relatório de espelho de ponto e demais relatórios de controle; Possibilitar
lançamentos avulsos no banco de horas, a credito ou a débito; Permitir o pagamento parcial do saldo do banco de horas; Ser
multi-usuário com a possibilidade de descentralização do tratamento pelas gerências; Possibilitar o funcionário registrar o
ponto através de um endereço URL, com identificação por número do crachá, com controle de geolocalização para limitar o
registro em locais próximo ao seu local de trabalho; Possuir integração automática com os relógios de ponto, sem que haja
interferência humana para a coleta das batidas;

3.2 Geração para a Fase III da Audesp

Permitir geração de arquivos referentes às fases III do Sistema Audesp; Todos arquivos gerados deverão conter validações
cadastrais antes de serem encaminhadas ao coletor Audesp; Todo o sistema deverá ser parametrizado e as configurações de
integração contábil deverão ser feitas conforme a classificação das despesas, com suporte para a geração de arquivos à
AUDESP e com identificação automática das contas do PCASP, de acordo com a classificação da despesa. Caso haja
parâmetros repetitivos o sistema deve oferecer opções de replicação;
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3.3 e-Social

A empresa deverá se comprometer a se adequar a todas as exigências legais do e-social; Geração e emissão de Relatórios e
Arquivos para importação de informações exigidas pelo sistema E-Social; Permitir realizar o diagnóstico da Qualificação
Cadastral antes da geração do arquivo, realizar a geração arquivo de informações para envio ao Portal Nacional do eSocial
referente a Qualificação Cadastral e receber arquivo de retorno do eSocial e emitir relatório com as críticas apuradas;
Permitir realizar o cadastramento do responsável pelo eSocial com todas as informações exigidas pelo eSocial Nacional;
Permitir realizar o relacionamento dos códigos de verbas do sistema com as rubricas do eSocial; Permitir gerar o relatório de
Diagnóstico das informações do Empregador, Cargos, Escalas, Horários, e listar as inconsistências encontradas; Permitir
gerar o relatório de Diagnóstico do Empregado com dados pessoais, documentação, endereço, formação, informações
contratuais, e listar as inconsistências encontradas; Permitir a parametrização das rubricas do eSocial com a bases legais
(IRRF, INSS) e gerar relatórios de divergências.

3.4 Integrações entre Sistemas

Possuir endpoints (webservices API REST), documentados para acesso e integração entre sistemas via aplication/json:

3.4.1 Relacionadas ao servidor público

Relação dos trabalhadores da Entidade que determinada verba/evento no exercício; Relação de repreensões; Relação de
repreensões por Entidade; Relação de repreensões por Entidade e registro; Relação de trabalhadores da Entidade; Relação
dos trabalhadores alterados da Entidade em determinado período; Relação dos trabalhadores ativos na Entidade que foram
efetivados por estágio probatório; Relação dos trabalhadores por PIS; Relação dos trabalhadores alterados, por PIS e período;
Relação dos trabalhadores desligados, por PIS e período; Relação dos trabalhadores por CPF; Relação dos trabalhadores por
matrícula; Relação de trabalhadores desligados da Entidade por período; Relação de trabalhadores ativos; Relação de PIS;
Cadastro do trabalhador por entidade, matrícula e contrato; Relação dos trabalhadores por Entidade, admitidos por período;
Relação dos trabalhadores da Entidade com dados de contato por nome e divisão; Relação dos trabalhadores da Entidade com
dados de contato por nome.

3.4.2 Relacionadas a ponto

Relação dos dados por cartão de ponto, entre datas (data inicial e data final (dd-MM-yyyy)) de um trabalhador adicionado
por um sistema de ponto de terceiros; Recebe o lançamento das batidas por cartão de ponto através do sistema de ponto de
terceiros; Recebe o lançamento das batidas através do sistema de ponto; Relação dos dados adicionado por um sistema de
ponto de terceiros; Relação dos dados das batidas adicionado por um sistema de ponto de terceiros.

3.4.3 Relacionadas a concursos

Relação de documentos por identificação; Relação dos concursos por Entidade.

3.4.4 Relacionadas a verbas/eventos

Relação de um evento de uma determinada Entidade por código do evento; Relação dos Eventos por Entidade.

3.4.5 Relacionadas a frequências

Relação das faltas por Entidade, matrícula e contrato; Relação dos períodos aquisitivos de férias e seus gozos por matrícula e
contrato; Relação das ausências por Entidade e registro em determinado período; Relação das ausências por Entidade em
determinado período; Relação das ausências de todas as entidades em determinado período; Relação das ausências por
Entidade, matrícula e contrato em determinado período; Relação das ausências da Entidade no período, pelo tipo da ausência
(faltas, afastamentos, férias, licença prêmio); Relação das exclusões de ausências da Entidade em determinado período;
Relação das alterações de ausências da Entidade em determinado período.

3.4.6 Relacionadas a holerites

Mostrar os dados do holerite por matrícula e contrato; Mostra os dados do holerite por registro.

3.4.7 Relacionadas a cadastros

Relação dos cargos de uma Entidade; Relação das categorias funcionais de uma Entidade; Relação das divisões de uma
Entidade; Relação das subdivisões de uma Entidade; Relação das unidades orçamentárias de uma Entidade; Relação dos
vínculos de uma Entidade.

CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO

Ediçao n° 231 -
Quarta-feira, 16 de Março, de 2022 - Ano 2022 Lei Municipal nº 2096/2017

Diário Oficial Eletrônico de Araçoiaba da Serra 

Instituído pela Lei n° 2096/2017 atendendo aos requisitos de 

autenticidade, integridade e validade jurídica e ao princípio da economicidade.



O regime de execução do objeto deste contrato é o de empreitada por preço global. O sistema integrado de gerenciamento
informatizado fornecido, confere ao Contratante o direito não exclusivo e intransferível de usar o mesmo em uma única
unidade central de processamento, compartilhada com mais uma unidade de trabalho.

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO E CONDIÇÕES

O preço total do serviço e a forma de faturamento do licenciamento de uso e locação de sistema integrado de gerenciamento
informatizado, com o devido acompanhamento do suporte técnico é de R$ 2.232,00 (Dois mil, duzentos e trinta e dois) reais,
mensais.

CLÁUSULA QUARTA – PARALISAÇÃO

Será considerado motivos para a paralisação dos serviços e posterior rescisão do presente Termo, o atraso no pagamento dos
valores faturados, por mais de 30 dias. O sistema informatizado poderá ser bloqueado ou suspenso para uso, sempre que
houver falta de pagamento do preço ajustado, por mais de 30 dias.

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO

O prazo do presente Termo inicia-se no dia 17/03/22, findando-se em 16/06/22, num total de 3 (Três) meses, ou até que se
inicie a nova contratação dos correspondentes serviços, oriunda do Processo Administrativo nº 016/22, de 18/02/22,
podendo, assim, ser rescindido e extinto o presente Termo, antes do seu prazo final, sem qualquer ônus para a Contratante.

PARÁGRAFO ÚNICO: Poderá o presente contrato, ser prorrogado por interesse das partes, mediante termo aditivo, dentro das
disposições da Lei nº 8.666/93.

CLAUSULA SEXTA – FATURAMENTO

Os valores devidos pela Contratante, serão faturados no início do mês em que o pagamento deve ser efetuado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DATA DE PAGAMENTO

Os pagamentos decorrentes da execução do objeto contratado, serão efetuados mensalmente, através de ordem bancária
emitida conforme dados bancários fornecidos pela Contratada, em até 5 (Cinco) dias úteis do mês subsequente à execução
dos serviços, mediante apresentação dos seguintes documentos em vigor e dentro do prazo de validade:

a)Certidão Negativa de Débitos (CND), expedida pelo INSS;

b)Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal;

c)Nota Fiscal/Fatura de Serviços;

CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO

A Contratante se obriga expressamente a efetuar o pagamento através de boleto de compensação bancária, ou ordem de
pagamento, a ser creditada na conta corrente da Contratada.

CLÁUSULA NONA – PRAZO DE INÍCIO

Os sistemas objeto do presente contrato, ficam à disposição da Contratante a partir desta data. A Contratante se compromete
a entregar nos prazos hábeis para implantação, as informações necessárias na forma a ser definida pela Contratada, que será
objeto de instrução detalhada, verbalmente ou por escrito. Após o fornecimento dos dados, a Contratada terá o prazo de 3
(Três) dias para implantação e disponibilização do sistema para uso da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA – DIREITO DE USO

O sistema informatizado é de exclusiva propriedade da Contratada, constituindo o seu fornecimento em simples direito de
uso de cópia pela Contratante, que expressamente se obriga a:

1 – Não copiar ou reproduzir o sistema, no todo ou em parte, exceto as cópias de segurança ou backup´s recomendadas pela
Contratada.

2 – Não fornecer ou tornar disponíveis a terceiros, quaisquer materiais ou cópias adicionais do sistema, inclusive planilhas,
formulários ou relatórios de saída.

3 – Não sublicenciar, ceder ou de qualquer outra forma transferir o licenciamento de uso do sistema ou quaisquer direitos e
obrigações decorrentes deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONTROLE DE USO

A Contratante é responsável pela supervisão, administração e controle de uso dos sistemas e se obriga a tratar como segredo
comercial, quaisquer informações, dados, processos, fórmulas, códigos, fluxogramas, diagramas lógicos, dispositivos e
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modelos relativos ao sistema, inclusive planilhas, formulários e relatórios de saída, utilizando-os apenas para as finalidades
previstas no objeto deste contrato, não podendo revela-los ou facilitar a revelação a terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO

Em cumprimento ao artigo 61, parágrafo único, da Lie 8.666/93, incumbirá à Contratante providenciar a publicação do
extrato deste Termo e de eventuais termos aditivos no Diário Oficial do Município de Araçoiaba da Serra/SP.

A Contratante permitirá, desde que informada por escrito, o acesso de auditores da Contratada a seus equipamentos, bem
como verificação do uso correto dos sistemas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – SERVIÇOS COMPLEMENTARES

a)Compreendem os serviços complementares no uso do sistema, de responsabilidade da Contratada, à implantação dos
programas, o treinamento do pessoal, demonstrando a funcionalidade do programa, seus recursos e limitações. Entende-se
por treinamento, a promoção de atividade a cargo da Contratada, voltadas à capacitação da Contratante, seus servidores e/ou
prepostos, tornando-os aptos à operação dos sistemas.

b)O treinamento deverá ser realizado na instalações da Câmara Municipal e concomitante à instalação dos softwares.

c)O treinamento deverá ocorrer “in loco”, após cada instalação dos sistemas. As turmas serão distribuídas em funções
semelhantes, para facilitar o entendimento.

d)No treinamento deverão ser abordados aspectos acerca da operacionalização e funcionamento de cada sistema e módulo
instalado, bem como de rotinas de backup´s diários e deverá incentivar o uso de relatórios gerenciais, exemplos e situações
temáticas variadas.

e)O treinamento não poderá limitar-se a pura transferência de conhecimentos, mas também resultar em aplicações práticas
dentro do contexto de gestão pública.

f)O prazo máximo para a realização de todos os treinamentos, respeitando as cargas horárias mínimas solicitadas, será de 3
(Três) dias, contados da data deste Termo.

g)Fornecimento mensal de boletim informativo da área contábil.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ACOMPANHAMENTO

A Contratante se compromete a manter servidores que atuarão nos serviços e serão instruídos pelos técnicos da Contratada,
reservando-se esta o direito de se manifestar sobre a falta de condições de aprendizagem desses servidores ou sobre a
resistência à implantação de sistemas e procedimentos, sendo neste caso substituídos pela Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DIREITOS GERAIS

Além das cláusulas contratuais deste Termo, os contratantes declaram conhecer e sujeitar-se às normas da Lei 8.666/93 e
suas alterações posteriores, especialmente o caso de rescisão administrativa, prevista no artigo 77.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MULTAS

No caso de inexecução parcial ou total do presente Termo, ou mesmo em caso de mora contratual, poderão ser aplicadas pela
Contratante, as seguintes multas:

a)Pela inexecução parcial do contrato, multa de até 5% (Cinco por cento) do valor do contrato;

b)Pela inexecução total do contrato, assim também entendida a recusa a sua assinatura, multa de até 10% (Dez por cento) do
valor do contrato;

c)Pela mora contratual, assim entendido eventual atraso no atendimento de consultas formuladas ao suporte técnico, multa de
1% (Um por cento) do valor da parcela mensal, por dia de atraso.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – RESCISÃO

Constitui motivo para rescisão do presente, o descumprimento pelas partes das condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas deste contrato, correrão por conta da seguinte dotação do orçamento vigente:

Ficha – 20

-01.01.02- Secretaria da Câmara

-01.031.0001.2007.0000- Manutenção de Secretaria da Câmara Municipal
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-3.3.90.40.00- Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO

Fica eleito, para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, o Foro da Comarca de Sorocaba/SP.

E, por estar assim justos e contratados, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito,
juntamente com as testemunhas abaixo.

Araçoiaba da Serra, 16 de março de 2.022.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAÇOIABA DA SERRA

ROBERTO DOS REIS ROLIM

Presidente da C.M.A.S.

FIORILLI SOFTWARE LTDA.

JOSÉ ROBERTO FIORILLI
Testemunhas:

1ª ___________________________________________________________________________

CPF

2ª ___________________________________________________________________________

CPF
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LEI Nº 2467

DE 08 DE MARÇO DE 2022
 

            

 

                                                                   “Abre no orçamento vigente crédito adicional especial e dá outras providências”
                                                                                                                                                                                               

 

O Prefeito de Araçoiaba da Serra, José Carlos de Quevedo Júnior, faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga
a seguinte lei:
 

 

Artigo 1º. - Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial na importância de $2.500.000,00 distribuídos as seguintes
dotações:
 

 

                    Suplementação ( + )                                                                                                2.500.000,00
 

                         02   07   03    Departamento de Manutenção

 

                                      595      15.451.0009.2034.0000   Manutenção de Iluminação Pública                                             2.500.000,00

                                                     4.4.90.51.00               OBRAS E INSTALAÇÕES                                  F.R.:                0      07 46

                                                     07                         OPERAÇÕES DE CRÉDITO

                                                     100 093                  SDR-Ilum.Pública CV.101402-21

 

 

 

                      Artigo 2º.- O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos provenientes de:

 

                           Operação de Crédito:                                                                                    2.500.000,00
 

                                                                                                                                                                               Fontes de Recurso

 

                                                                                                                                                                               07    46                 2.500.000,00

 

 

 Artigo 3º. - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Lei 2467 de 08 de março de 2022
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                                                                              ARAÇOIABA DA SERRA, 08 de março de 2022
 

 

 

 

 

                                                                                                

 
    JOSE CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

 

   PREFEITO MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 203/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: AMANDA VESARI DO NASCIMENTO

RG Nº: 39.XXX.XXX-4

CPF N°: 446.XXX.XXX-00

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 21º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000

PORTARIA Nº 203/2022
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PORTARIA Nº 204/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: ALICE VENTURINI PRUDENTE

RG Nº: 56.XXX.XXX-0

CPF N°: 429.XXX.XXX-17

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 22º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000

PORTARIA Nº 204/2022
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PORTARIA Nº 205/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: LUZIA MARCIA DOS SANTOS SILVA DE SOUZA

RG Nº: 37.XXX.XXX-0

CPF N°: 362.XXX.XXX-53

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 23º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000

PORTARIA Nº 205/2022
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PORTARIA Nº 206/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: FERNANDA DE ALENCAR NUNES

RG Nº: 32.XXX.XXX-3

CPF N°: 305.XXX.XXX-33

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 24º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000

PORTARIA Nº 206/2022
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PORTARIA Nº 207/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: EDILEIDE RODRIGUES PESSOA

RG Nº: 48.XXX.XXX-6

CPF N°: 415.XXX.XXX-76

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 25º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000
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PORTARIA Nº 208/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: MARILUI MERICI MARCHETTI LIMONE

RG Nº: 53.XXX.XXX-1

CPF N°: 461.XXX.XXX-51

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 26º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000

PORTARIA Nº 208/2022
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PORTARIA Nº 209/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: LUIZ FRANCISCO CAMARGO DE OLIVEIRA

RG Nº: 55.XXX.XXX-9

CPF N°: 460.XXX.XXX-07

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 27º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000
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PORTARIA Nº 210/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022





JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,





RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: WALTER RODRIGUES DA SILVA

RG Nº: 38.XXX.XXX-4

CPF N°: 569.XXX.XXX-04

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 28º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.





Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.









JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal





Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.






Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br
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PORTARIA Nº 211/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: ALVARO HENRIQUE REDONDO VICENCIO

RG Nº: 50.XXX.XXX-0

CPF N°: 462.XXX.XXX-76

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 29º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000
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PORTARIA Nº 212/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022





JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,





RESOLVE:

Artigo 1º- NOMEAR por tempo determinado através do PROCESSO SELETIVO n° 002/2021/SMEC,
para o cargo de Professor de Educação Básica I, à partir de 14/03/2022:

NOME RG CPF

JENNIFER SANTOS GONÇALVES DE PONTES 49.XXX.XXX-3 453.XXX.XXX-29

SILVANA DOS SANTOS ANTUNES DE OLIVEIRA 20.XXX.XXX-9 091.XXX.XXX-08

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.





Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.









JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.






Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br
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PORTARIA Nº 213/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear por tempo determinado através do PROCESSO SELETIVO n° 002/2021/SMEC,
para o cargo de Professor de Educação Básica II, à partir de 14/03/2022:

NOME RG CPF

VALDINEIA XAVIER DOS SANTOS 22.XXX.XXX-7 198.XXX.XXX-79

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br
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PORTARIA Nº 214/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear por tempo determinado através do PROCESSO SELETIVO n° 002/2021/SMEC,
para o cargo de Professor de Educação Básica – Projetos, à partir de 14/03/2022:

NOME RG CPF
JÔNATAS BAPTISTA ARRAULINO DE MORAES 21.XXX.XXX-3 131.XXX.XXX-90

JOÃO PAULO LISBOA RIBEIRO 27.XXX.XXX-8 213.XXX.XXX-03
GABRIELA PEREIRA CARDOSO LUNARDI 50.XXX.XXX-4 120.XXX.XXX-65

BEATRIZ MALDONADO FERRÃO 41.XXX.XXX-8 425.XXX.XXX-20

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000
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PORTARIA Nº 215/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear por tempo determinado através do CONCURSO PÚBLICO n° 001/2020, para o cargo de
Auxiliar de Serviços, à partir de 14/03/2022:

NOME RG CPF
FABIANA APARECIDA NOGUEIRA SOUTO 55.XXX.XXX-2 458.XXX.XXX-37
JOICE ALMEIDA SABINO DOS SANTOS 49.XXX.XXX-0 413.XXX.XXX-83

LILIAN RODRIGUES MELONI 33.XXX.XXX-X 326.XXX.XXX-21
ANAUE FERREIRA ROSA DE FREITAS 47.XXX.XXX-X 407.XXX.XXX-29

DIUAN DE ALMEIDA CANDIDO 44.XXX.XXX-4 371.XXX.XXX-04
CARINA MASCARENHAS DA SILVA 48.XXX.XXX-1 426.XXX.XXX-93

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia
14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito

15 3281-7001 | www.aracoiaba.sp.gov.br | gabinete@aracoiaba.sp.gov.br

Av. Luane Milanda de Oliveira, 600, Jardim Salete, Araçoiaba da Serra/SP | CEP 18.190-000

PORTARIA Nº 215/2022

Ediçao n° 231 -
Quarta-feira, 16 de Março, de 2022 - Ano 2022 Lei Municipal nº 2096/2017

Diário Oficial Eletrônico de Araçoiaba da Serra 

Instituído pela Lei n° 2096/2017 atendendo aos requisitos de 

autenticidade, integridade e validade jurídica e ao princípio da economicidade.








PORTARIA Nº 216/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear por tempo determinado através do PROCESSO SELETIVO n° 001/2021/SMOS,
para o cargo de Operário Braçal, à partir de 14/03/2022:

NOME RG CPF

ANTONIO CARLOS DOS SANTOS 11.XXX.XXX-8 020.XXX.XXX-92

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.

Gabinete do Prefeito
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PORTARIA Nº 217/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear por tempo determinado através do PROCESSO SELETIVO n° 001/2020, para o
cargo de Assistente Social, à partir de 14/03/2022:

NOME RG CPF

MARIA LUIZA SILVA SANTOS OLIVEIRA 40.XXX.XXX-4 360.XXX.XXX-33

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.
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PORTARIA Nº 201/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022





JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,





RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: CAROLAINE APARECIDA DE CAMARGO LEITE

RG Nº: 57.XXX.XXX-7

CPF N°: 462.XXX.XXX-67

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 17º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.





Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.









JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal





Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.
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PORTARIA Nº 202/2022

DE 15 DE MARÇO DE 2022

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de
suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo 1º- Nomear:

NOME: ISABELE DE FÁTIMA CLASSIO

RG Nº: 48.XXX.XXX-X

CPF N°: 415.XXX.XXX-99

CONCURSO PÚBLICO/ CLASSIFICAÇÃO Nº: 002/2021 - 20º LUGAR

CARGO: AGENTE DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR

INÍCIO: 14/03/2022

Artigo 2º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
dia 14/03/2022.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal
Registrado em Livro próprio e publicado no site da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra em 15 de Março de 2022.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 371,

DE 15 DE MARÇO DE 2022

“Dispõe sobre a criação da função gratificada do encarregado na estrutura organizacional e funcional da Prefeitura
Municipal de Araçoiaba da Serra, nos termos da Lei Federal n°. 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais LGPD) e dá outras providências”.



JOSE CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito Municipal de Araçoiaba da Serra, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei
Complementar:

Artigo 1º - Fica criada a função gratificada de Encarregado na estrutura organizacional e funcional da Prefeitura Municipal
de Araçoiaba da Serra:

FUNÇÃO GRATIFICADA
DENOMINAÇÃO ESCOLARIDADE N°. VAGAS GRATIFICAÇÃO

Encarregado Nível Superior 01 R$ 565,46

§ 1°. A função gratificada não constitui situação permanente e sim vantagem transitória pelo efetivo exercício de
Encarregado.

§ 2°. Somente serão designados para o exercício de função gratificada servidores efetivos do quadro permanente da
Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra com vistas a garantir a estabilidade e a qualidade da gestão publica.

§ 3°. O valor da função gratificada e integral e acrescido na lista de remuneração do servidor seja qual for o seu
posicionamento e/ou nível na carreira, enquanto a estiver desempenhando.

Artigo 2° - A jornada de trabalho do ocupante da função gratificada será de quarenta horas semanais

Artigo 3°- Ficam estabelecidas as atribuições, conforme constante no Anexo I, o qual fica fazendo parte integrante desta Lei.

Artigo 4º -A presente Lei Complementar será regulamentada, no que couber, por ato administrativo próprio do Chefe do
Poder Executivo.

Artigo 5º -As despesas decorrentes da aplicação desta Lei Complementar correrão por conta de dotações próprias.

Artigo 6° - Esta Lei Complementar entrará em vigor em 01/01/2022, revogadas as disposições em contrário.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSE CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

PREFEITO MUNICIPAL
Registrado em livro próprio, publicado por afixação na Divisão de Expediente da Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra e disponível no site www.aracoiaba.sp.org.br, em
15 de março de 2022.

ANEXO I

ATRIBUIÇÕES DA FUNÇÃO GRATIFICADA

I - aceitar reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar providências;

II - receber comunicações da autoridade nacional e adotar providências;

III - orientar os funcionários e os contratados da entidade a respeito das práticas a serem tomadas em relação à proteção de
dados pessoais; e

IV - executar as demais atribuições determinadas pelo controlador ou estabelecidas em normas complementares.

Lei Complementar 371 de 15 de março de 2022.
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LEI COMPLEMENTAR Nº 372

DE 15 DE MARÇO DE 2022

“Altera o artigo 198 da Lei Complementar nº 145 de 11 de dezembro de 2008 que dispõe, respectivamente, sobre o Regime
Jurídico do Magistério Público do Município de Araçoiaba da Serra”.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito Municipal de Araçoiaba da Serra, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sancionou a seguinte Lei Complementar:

Artigo 1º - Altera o artigo 198 da Lei Complementar nº 145, de 11 de dezembro de 2008, o qual passará a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 198. A lotação dos ocupantes de cargos públicos permanentes em comissão e das funções gratificadas nas unidades
escolares do Município obedecerá aos módulos abaixo:

I – Diretor de Escola, 01 (um) cargo para cada unidade escolar;

II – Vice-Diretor de Escola, 01 (um) cargo para cada unidade escolar com mais de 10 (dez) turmas/classes;

III – Supervisor de Ensino, 01 (uma) função gratificada para o conjunto de 7 (sete) unidades escolares;

IV – Coordenador Pedagógico, 01 (um) cargo para cada unidade escolar com mais de 03 (três) turmas/classes;

V – Assessor Técnico Pedagógico, 14 (quatorze) funções gratificadas, sendo 02 para a Educação Infantil, 02 para o Ensino
Fundamental I, 08 para o Ensino Fundamental II, sendo 01 por Componente Curricular, 01 para a Educação Especial (AEE)
e 01 para TI (Tecnologia da Informação).

§ 1º Os módulos de que tratam os incisos II e IV deverão ser mantidos durante todo o ano letivo e revistos sempre no
primeiro dia letivo do ano subsequente;

§ 2º Se após a revisão dos módulos de que tratam o parágrafo anterior não houver o número de turmas/classes para atender o
módulo da unidade escolar na qual o Vice-diretor e/ou Coordenador Pedagógico estiverem lotados e nas demais escolas da
rede, para que haja continuidade da proposta pedagógica da escola, deverão permanecer na mesma unidade escolar até a
próxima revisão de módulo;

§ 3º Às unidades escolares que ofertam ensino de tempo integral, para cômputo de módulo de Vice-diretor e/ou Coordenador
Pedagógico de Escola, conforme os incisos II e IV deverá ser considerado o total turmas/classes de alunos em dobro”.

Artigo 2º - As despesas para a execução desta Lei Complementar correrão por dotação própria suplementada, se necessário.

Artigo 3º - Esta Lei Complementar entrará em vigor em 01/01/2022, revogadas as disposições em contrário.

Araçoiaba da Serra/SP, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JÚNIOR

Prefeito Municipal

Registrado em livro próprio e disponível no site: www.aracoiaba.sp.gov.br, em 15 de março de 2022.

Lei Complementar 372 de 15 de março de 2022.
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LEI Nº 2471

DE 15 DE MARÇO DE 2022.

“Autoriza o Poder Executivo Municipal a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria da
Segurança Pública, cria a gratificação por desempenho de atividade delegada, a ser paga aos Policiais Militares do
Estado, nos termos que especifica, e dá outras providências.”

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito Municipal de Araçoiaba da Serra/SP, no uso de suas atribuições legais,

Faz saber que a Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra aprovou e ele sancionou a seguinte Lei:



Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar convênio com o Estado de São Paulo, por meio da
Secretaria da Segurança Pública, com o objetivo de conjugar esforços para o exercício de atividade delegada pelo Município
de Araçoiaba da Serra, com o emprego de Policiais Militares, inclusive do Corpo de Bombeiros, que exercerem atividades,
em horário de folga.

§ 1º O convênio disposto no “caput” deste artigo deverá se efetivar através de Termo de Convênio e respectivo Plano de
Trabalho.

§ 2º O instrumento que formaliza o convênio conterá, expressamente, os deveres e obrigações das partes.

§ 3º Caberá ao Chefe do Poder Executivo firmar convênio a que se refere o caput deste artigo, não podendo ser delegada a
celebração desse ajuste.

Art. 2º - Fica criada a Gratificação por Desempenho de Atividade Delegada, nos termos especificados nesta Lei, a ser
mensalmente paga aos integrantes da Polícia Militar, inclusive do Corpo de Bombeiros, que exercerem atividade municipal
delegada ao Estado de São Paulo por força de convênio celebrado com o Município de Araçoiaba da Serra.

§ 1º A gratificação será calculada sobre o valor de referência de:

I - até 2,00 (dois inteiros) da UFESP vigente no respectivo ano, por hora trabalhada ao Coronel, Tenente-Coronel, Major,
Capitão, 1º Tenente, 2° Tenente e Aspirante a Oficial;

II - até 1,75 (um inteiro e setenta e cinco décimos) da UFESP vigente no respectivo ano, por hora trabalhada ao Subtenente,
1° Sargento, 2° Sargento e 3° Sargento;

III – até 1,25 (um inteiro e vinte e cinco décimos) da UFESP vigente no respectivo ano, por hora trabalhada ao Cabo e
Soldado.

§ 2º O pagamento da gratificação é incompatível com a percepção de outras vantagens de mesma natureza.

§ 3º Os valores da gratificação serão revistos de acordo com a legislação que disciplina o reajustamento geral da
remuneração dos servidores municipais.

Art. 3º - A remuneração pelo desempenho das atividades delegadas será feita pelo município, através de depósitos mensais
em contas bancárias dos policiais envolvidos na operação, conforme escala e relatório das atividades desenvolvidas
apresentadas pelo comando da Polícia Militar.

Parágrafo Único – Para o desempenho da atividade delegada a que se refere a presente Lei, deverá ser priorizado a
convocação de policiais militares lotados no município de Araçoiaba da Serra.

Art. 4º - Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar convênios e a ampliar, de acordo com a demanda e a necessidade, a
quantidade de policiais militares e postos de serviços com fulcro nesta Lei, bastando para tal a edição de termos aditivos aos
convênios e planos de trabalho vigentes, revogando-se os instrumentos anteriores quando assim se fizer necessário.

Art. 5º - Fica criada a Comissão Paritária de Controle e Fiscalização ao convênio a ser firmado entre o Município e o Estado,
mediante a seguinte representatividade:

I – Do Estado: o Comandante e o Subcomandante da Organização da Polícia Militar, nível de Batalhão, responsável pelas
áreas do Município;

Lei n° 2471 de 15 de março de 2022.
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II – Do Município: 01 (um) servidor efetivo do município e 01 (um) representante da CONSEG do município, ambos
indicados pelo Chefe do Executivo.

Parágrafo Único – Presidirá a Comissão Paritária de Controle e Fiscalização o servidor indicado e designado, que terá voto
qualificado e/ou desempate nas deliberações colegiadas.

Art. 6º - Sobre o valor da gratificação não incidirão quaisquer vantagens adicionais, sendo mera natureza indenizatória, não
se incorporando aos vencimentos para quaisquer fins, bem como não gerando ainda qualquer vínculo empregatício com a
Prefeitura Municipal de Araçoiaba da Serra/SP, nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária, estatutária ou de
qualquer outra natureza.

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
consignadas no orçamento, que serão suplementadas se necessárias.

Art. 8º - Esta Lei entra em vigor em 01 de janeiro de 2022.

Araçoiaba da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

Prefeito Municipal

Registrado em livro próprio e disponível no site: www.aracoiaba.sp.gov.br, em 15 de Março de 2022.
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LEI N° 2472

DE 15 DE MARÇO DE 2022

“Dispõe sobre a revogação da Lei nº 1.869, de 10 de julho de 2.012”.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito do Município de Araçoiaba da Serra, no uso de suas Atribuições
Legais,

Art. 1º Fica revogada na íntegra a Lei nº 1.869, de 10 de julho de 2.012.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta do orçamento municipal vigente.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Araçoiaba Da Serra, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR

PREFEITO MUNICIPAL

<td'>

Registrado em livro próprio e disponível no site: www.aracoiaba.sp.gov.br, em 15 de março de 2022.

lei n° 2472 de 15 de março de 2022
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LEI Nº 2473

DE 15 DE MARÇO DE 2022

“Dispõe sobre a implantação do Programa Escolas Aberta aos Finais de Semana (PEAFS) nas escolas Municipais de
Araçoiaba da Serra”.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JUNIOR, Prefeito Municipal de Araçoiaba da Serra/SP, no uso de suas atribuições legais,
faz saber que a Câmara aprovou e ele sancionou a seguinte Lei:

Art. 1º.Fica instituído o Programa Escola aos Finais de Semana (PEAFS) com o objetivo de oferecer aos alunos, pais e à
comunidade, atividades culturais, esportivas, artísticas, de lazer e de qualificação profissional, visando reduzir a
vulnerabilidade infantil e juvenil por meio da integração de crianças, adolescentes e comunidade escolar.

Art. 2º.O Programa Escola Aberta aos Finais de Semana (PEAFS) em atendimento às metas estabelecidas no PNE e PME,
tem como proposta a abertura das escolas públicas municipais aos finais de semana, com o propósito de atrair os jovens e
suas famílias para um espaço voltado à prática da cidadania, onde são desenvolvidas ações socioeducativas, com o intuito de
fortalecer a autoestima e a identidade cultural das diferentes comunidades que formam a sociedade paulista.

Parágrafo Único.O PEAFS será desenvolvido mediante diretrizes estabelecidas pela Secretaria da Educação.

Art. 3º.Os espaços das escolas públicas municipais, de que trata o artigo anterior, devem estar disponíveis a fim de estimular
a participação da comunidade intra e extraescolar em atividades artísticas, esportivas, recreativas, formativas e informativas,
voltadas ao exercício da cidadania, em perfeita sintonia com o projeto pedagógico da unidade escolar, a fim de favorecer o
desenvolvimento de uma cultura participativa e o fortalecimento dos vínculos da escola com a comunidade.

Art. 4º.O Programa Escola Aberta aos Finais de Semana (PEAFS) poderá contar, observadas as normas legais e
regulamentares pertinentes, com o apoio e o estabelecimento de parcerias e convênios com os diversos segmentos sociais,
como organizações não governamentais, associações, empresas, sindicatos, cooperativas, instituições de ensino superior e
outras instituições educacionais, e a participação de demais Secretarias do Município.

§ 1º. Poderão ser estabelecidas ações de cooperação com organismos nacionais e internacionais, bem como adesão de
estudantes universitários, em especial os egressos do ensino médio oriundos de escolas publicas, mediante a concessão de
bolsas de estudo.

§ 2º. A concessão de bolsas de estudo, a que se refere o parágrafo anterior, será efetuada por meio de regramento a ser
estabelecido em resolução do Secretário da Educação.

Art. 5º.Cabe à Secretaria de Educação, em relação ao Programa Escola Aberta aos Finais de Semana (PEAFS):

1. Coordenar as ações do Programa e selecionar as unidades escolares participantes;
2. Estabelecer as diretrizes e os procedimentos que viabilizarão a efetiva implantação e potencialização do Programa

junto às unidades escolares da rede pública municipal;
3. Expedir as instruções complementares que se fizerem necessárias à adequada execução do Programa;
4. Gerir as parcerias estabelecidas através Programa.

Art. 6º.São critérios para a seleção das unidades escolares municipais:

1. Ata de reunião de Conselho de Escola com deliberação favorável a implementação do programa;
2. Estar localizada em área de vulnerabilidade social e/ou com pouca oferta de equipamentos públicos de cultura e lazer;
3. Ofertar os anos finais do Ensino Fundamental;
4. Possuir infraestrutura adequada para realização das atividades diversificadas aos finais de semana.

Art. 7º. As unidades escolares da rede municipal de ensino deverão preencher o Plano de Atividades do PEAFS, conforme
anexo I, e encaminhar à Secretaria de Educação, no primeiro dia útil de cada mês registrando as oficinas e demais atividades
realizadas no final de semana e o registro de frequência.

Artigo 8º -Para a consecução dos objetivos e diretrizes do PEAFS, conforme estabelecido na presente lei, a Secretaria de
Educação estabelecerá normas complementares para a atribuição de aulas do programa, podendo ser oferecidas aos docentes
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efetivos da própria rede ou docentes aprovados em processo seletivo.

Parágrafo único –As diretrizes para a contratação de docente para o PEAFS será estabelecida em Resolução pelo Secretário
de Educação.

Art. 9º. Para cumprimento dos dispostos nesta Lei, o PEAFS iniciará suas atividades a partir de 1º de janeiro de 2022.

Art. 10.As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento
vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 11. Este Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Lei nº 1.454, de 13 de fevereiro de 2006.

Araçoiaba da Serra/SP, 15 de março de 2022.

JOSÉ CARLOS DE QUEVEDO JÚNIOR

PREFEITO MUNICIPAL

Registrado em livro próprio e disponível no site: www.aracoiaba.sp.gov.br, em 15 de Março de 2022.

Ediçao n° 231 -
Quarta-feira, 16 de Março, de 2022 - Ano 2022 Lei Municipal nº 2096/2017

Diário Oficial Eletrônico de Araçoiaba da Serra 

Instituído pela Lei n° 2096/2017 atendendo aos requisitos de 

autenticidade, integridade e validade jurídica e ao princípio da economicidade.


